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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/2000

O programa comunitário de acção «Juventude» rela-
tivo à política de cooperação na área da juventude,
incluindo o serviço voluntário europeu e os intercâmbios
de jovens na Comunidade e com países terceiros, foi
criado pela Decisão n.o 1031/2000/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 13 de Abril de 2000 (JO,
n.o L 117, de 18 de Maio de 2000, p. 1).

Entre as incumbências que da referida decisão resul-
tam para os Estados membros da União Europeia
encontra-se a de adoptarem as medidas necessárias para
assegurar, com o recurso a estruturas adequadas, uma
gestão coordenada e integrada de execução das acções
do programa tendo em vista a realização dos seus
objectivos.

Importa, pois, proceder à definição da estrutura orga-
nizatória responsável pela gestão do programa em
apreço, procurando conciliar as opções que decorrem
do estrito cumprimento das exigências comunitárias
relativas à matéria, com a experiência acumulada
durante a execução dos programas «Juventude para a
Europa», «Serviço Voluntário Europeu» e «Eurodesk».

Neste sentido, será criada uma agência nacional para
a gestão do programa comunitário de acção «Juven-
tude», que, guardando observância aos requisitos míni-
mos estabelecidos pelas instâncias comunitárias para as
agências nacionais, potencie sinergias e assegure uma
gestão integrada e eficaz, contribuindo, assim, para o
bom funcionamento do programa em causa e de outras
iniciativas e programas que se relacionem com a divul-
gação da construção da União Europeia e promovam
a igualdade de oportunidades.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Constituir um grupo de missão, denominado

«Agência Nacional para o programa ‘Juventude’,
adiante abreviadamente designados por «Agência» e
«programa», com o objectivo de assegurar a sua gestão
bem como de outras iniciativas ou programas relacio-
nados com a divulgação da construção europeia junto
dos jovens portugueses.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
compete à Agência:

a) Organizar e publicitar as candidaturas às acções
do programa;

b) Definir os procedimentos aplicáveis à selecção,
designadamente à análise e avaliação, das can-
didaturas;

c) Garantir a gestão administrativa e financeira das
acções compreendidas no programa;

d) Assegurar a informação relativa às acções do
programa e à divulgação dos respectivos resul-
tados;

e) Acompanhar a execução das acções e contribuir
para a sua avaliação, designadamente por via
da transmissão de relatórios periódicos à Comis-
são;

f) Cooperar com a Comissão, com as agências
nacionais de outros países, com organismos ade-

quados associados a outros programas comu-
nitários ou nacionais de carácter complementar
e ainda com organismos associativos, em arti-
culação com os seus serviços competentes do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, tendo em
vista concretizar os objectivos do programa;

g) Gerir outras iniciativas ou programas relacio-
nados com a divulgação da construção europeia
junto dos jovens portugueses.

3 — A Agência funciona na dependência do membro
do Governo responsável pela área da Juventude.

4 — Nomear, ao abrigo do disposto no artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o presidente da comis-
são executiva do Instituto Português da Juventude, licen-
ciado Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles,
encarregado de missão não remunerado, a quem com-
pete a coordenação global da Agência, adiante desig-
nado por director da Agência.

5 — São competências do director da Agência:

a) Praticar todos os actos de gestão da Agência;
b) Autorizar a realização de despesas e o seu paga-

mento até ao limite previsto na alínea b) do
n.o 1, na alínea b) do n.o 2 e na alínea b) do
n.o 3, todos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Aprovar as candidaturas às acções do programa,
sob proposta fundamentada da comissão de
selecção.

6 — O director da Agência é substituído nas suas fal-
tas e impedimentos pelo director do Departamento de
Programas do Instituto Português da Juventude, caben-
do-lhe também exercer as competências que lhe forem
delegadas pelo director da Agência.

7 — A Agência integra uma comissão coordenadora,
uma comissão de acompanhamento e uma comissão de
selecção e é dotada de uma estrutura de apoio técnico.

8 — A comissão coordenadora é constituída:

a) Pelo director da Agência, que preside;
b) Pelo director do Gabinete de Apoio, Estudos

e Planeamento;
c) Pelo director do Departamento de Programas

do Instituto Português da Juventude.

9 — Compete à comissão coordenadora, em articu-
lação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, esta-
belecer as linhas de actuação da Agência, avaliar perio-
dicamente o desenvolvimento e aplicação do programa
em Portugal e fixar os critérios de apreciação das can-
didaturas, de acordo com as orientações que, nessa
matéria, venham a ser estabelecidas pelas instâncias da
União Europeia.

10 — A comissão de acompanhamento é composta
pela comissão coordenadora, pelos delegados regionais
do Instituto Português da Juventude e por represen-
tantes das Direcções Regionais de Juventude dos Açores
e da Madeira.

11 — Compete à comissão de acompanhamento pro-
mover junto das estruturas regionais uma participação
mais alargada na implementação das acções do pro-
grama, zelar pela sua correcta e atempada divulgação
e pela concretização de um elevado número quantitativo
e qualitativo de candidaturas nos diferentes distritos do
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continente e nas Regiões Autónomas, devendo, para
o efeito, reunir, pelo menos, semestralmente.

12 — A comissão de selecção é constituída pelo direc-
tor do Departamento de Programas do Instituto Por-
tuguês da Juventude, que preside, por um representante
da Direcção Regional de Juventude dos Açores, por
um representante da Direcção Regional de Juventude
da Madeira, por um representante do associativismo
de base local e regional, a designar pela Federação
Nacional das Associações Juvenis Locais, por um repre-
sentante do Conselho Nacional de Juventude e por seis
técnicos a designar pelo Instituto Português da Juven-
tude.

13 — Compete à comissão de selecção contribuir para
a definição dos critérios de selecção das candidaturas
e aplicá-los sob a forma de projecto de decisão a sub-
meter ao director da Agência.

14 — Criar uma estrutura de apoio técnico, com um
máximo de 15 elementos, que integra o grupo de missão,
com a natureza de estrutura de projecto, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro.

15 — Pelo menos dois terços dos elementos que inte-
gram a estrutura de apoio técnico referida no número
anterior deverão ser vinculados à função pública.

16 — Os membros da estrutura de apoio técnico não
vinculados à função pública vencem uma remuneração
de base mensal fixada por referência às escalas salariais
das carreiras e categorias correspondentes na função
pública, às funções que vão desempenhar, definindo-se
contratualmente os escalões e índices em que se inte-
grarão.

17 — A comissão coordenadora designará de entre
a estrutura de apoio técnico referida no número anterior
um coordenador técnico.

18 — O exercício de funções na estrutura de apoio
técnico deverá ser feito nos termos e nas formas previstas
no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril.

19 — O Instituto Português da Juventude criará ainda
um grupo de trabalho, constituído por dois técnicos de
cada uma das suas delegações regionais, que prestará
assessoria à estrutura de apoio técnico e responderá
perante o coordenador deste.

20 — As comissões previstas na presente resolução
deverão elaborar o seu regulamento interno de funcio-
namento, a homologar pelo membro do Governo que
tenha a seu cargo a área da juventude.

21 — As despesas associadas às actividades da Agên-
cia serão suportadas, até ao limite de dotações orça-
mentais fixadas por despacho do membro do Governo
que tutela a área da juventude, pelo orçamento do Ins-
tituto Português da Juventude. Caberá também ao Ins-
tituto Português da Juventude arrecadar as receitas con-
signadas à actividade da Agência, nomeadamente as
transferências da União Europeia.

22 — O prazo de execução da missão corresponde
ao da vigência do programa, incluindo o período neces-
sário à apresentação do relatório final, salvo determi-
nação em contrário do membro do Governo que tutela
a área da Juventude.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Setem-
bro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 142/2000

O troço de costa entre Ovar e Marinha Grande esten-
de-se ao longo de cerca de 140 km, que, em termos
gerais, se caracteriza por revestir uma elevada fragi-
lidade geológica, constituído por sistemas dunares, com
baixas cotas, e por estruturas geológicas de origem sedi-
mentar, com predominância de falésias, igualmente
sensíveis.

Esta fragilidade geológica, aliada a um clima de agi-
tação marítima, com um leque de rumos muito aberto
e elevada energia associada, e a uma diminuição da
adução de sedimentos à costa, origina um processo ero-
sivo de grande intensidade, conducente a elevadas taxas
de recuo verificadas neste troço da orla marítima, com
frequentes avanços do mar que chegam mesmo a pôr
em risco aglomerados urbanos existentes.

Simultaneamente, este troço da costa apresenta uma
notável riqueza em termos de biodiversidade, patente,
nomeadamente, nas áreas das dunas de São Jacinto e
da ria de Aveiro.

As elevadas potencialidades que igualmente possui
em termos paisagísticos e de utilização balnear bem
como o desenvolvimento dos aglomerados existentes tor-
nam este troço da orla costeira objecto de uma procura
nem sempre compatível com a segurança de pessoas
e bens e com a preservação dos valores ecológicos
existentes.

A conciliação entre a conservação dos valores eco-
lógicos, o uso público e o aproveitamento económico
dos recursos exige uma abordagem integrada das limi-
tações e potencialidades deste troço de costa, com vista
à definição dos princípios de uso e ocupação que pos-
sibilite a integração de soluções estruturais para os pro-
blemas existentes.

O Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC)
de Ovar-Marinha Grande destina-se a permitir conciliar
os diversos valores em presença na área sobre a qual
incide, destacando-se como principais objectivos que
presidiram à sua elaboração: valorizar, diversificar e
garantir os usos e as funções da orla costeira; proteger
os ecossistemas naturais e assegurar a exploração sus-
tentável dos recursos; melhorar as condições de vida
das populações, reforçar e melhorar as infra-estruturas
e equipamentos e promover uma oferta turística de qua-
lidade; valorizar o actual tipo de povoamento
(nucleado), em respeito das dinâmicas costeiras, dos
valores naturais e da minimização de riscos, e promover
a articulação dos factores económicos e sociais.

A elaboração do Plano decorreu ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Setembro, e no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho.

Atendendo a que os referidos diplomas legais foram
entretanto revogados pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, que aprovou o regime jurídico dos ins-
trumentos de gestão territorial, tendo entrado em vigor
em 22 de Novembro de 1999, a aprovação terá de ser
feita ao seu abrigo.

Atento o parecer final da comissão técnica de acom-
panhamento do POOC, na qual estiveram representados
os municípios de Ovar, Murtosa, Aveiro, Ílhavo, Vagos,
Mira, Cantanhede, Figueira da Foz, Pombal, Leiria e
Marinha Grande;

Ponderados os resultados do inquérito público que
decorreu entre 6 de Agosto e 30 de Setembro de 1999;
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Considerando o disposto no artigo 49.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar o Plano de Ordenamento da Orla Cos-
teira (POOC) de Ovar-Marinha Grande, cujo Regula-
mento e respectivas plantas de síntese e de condicio-
nantes são publicados em anexo à presente resolução,
dela fazendo parte integrante.

2 — Nas situações em que os planos municipais de
ordenamento do território abrangidos não se confor-
mem com as disposições do POOC deve o respectivo
plano municipal de ordenamento do território ser
objecto de alteração, a processar nos termos do
artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no prazo constante do n.o 3 do mesmo artigo.

3 — Os originais das plantas referidas no n.o 1, bem
como os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o
do Regulamento do POOC, encontram-se disponíveis,
para consulta, na Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Centro.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Setem-
bro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

REGULAMENTO DO PLANO DE ORDENAMENTO
DA ORLA COSTEIRA DE OVAR-MARINHA GRANDE

TÍTULO I

Do plano e sua intervenção

Artigo 1.o

Natureza jurídica e âmbito

1 — O Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Ovar-Marinha
Grande, adiante designado por POOC, tem natureza de regulamento
administrativo e com ele se devem conformar os planos municipais
e intermunicipais de ordenamento do território, bem como os pro-
gramas e projectos, de iniciativa pública ou privada, a realizar na
sua área de intervenção.

2 — O POOC incide sobre a área identificada na respectiva planta
de síntese, distribuída pelos concelhos de Ovar, Murtosa, Aveiro,
Ílhavo, Vagos, Mira, Cantanhede, Figueira da Foz, Pombal, Leiria
e Marinha Grande.

3 — Excluem-se do âmbito de aplicação do POOC as áreas sob
jurisdição portuária inseridas na área mencionada no número anterior.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — Constituem objectivos gerais do POOC:

a) O ordenamento dos diferentes usos e actividades específicas
da orla costeira;

b) A classificação das praias e a regulamentação do uso balnear;
c) A valorização e qualificação das praias consideradas estra-

tégicas por motivos ambientais ou turísticos;
d) A orientação do desenvolvimento de actividades específicas

da orla costeira;
e) A defesa e conservação da natureza.

2 — Constituem objectivos específicos do POOC:

a) Valorizar as praias marítimas;
b) Diversificar e valorizar os usos e as funções da orla costeira;
c) Proteger e recuperar os ecossistemas naturais com interesse

para a conservação;
d) Assegurar a exploração sustentável dos recursos vivos

aquáticos;
e) Melhorar a qualidade das águas dos sistemas aquáticos;
f) Garantir a manutenção dos usos e das funções da orla

costeira;
g) Manter e valorizar o actual tipo de povoamento (nucleado),

promovendo a sua expansão para o interior em forma de
cunha;

h) Melhorar as condições de vida da população;
i) Melhorar as acessibilidades regionais e as condições de cir-

culação nos aglomerados;
j) Contribuir para o reforço das infra-estruturas e equipamen-

tos de apoio à pesca local;
l) Reforçar a capacidade das infra-estruturas portuárias;

m) Promover a imagem turística da região;
n) Promover a diversificação da oferta de produtos turísticos;
o) Criar as condições necessárias à afirmação do turismo bal-

near como eixo de desenvolvimento da região litoral;
p) Promover a articulação das acções dos diversos factores eco-

nómicos e sociais.

Artigo 3.o

Conteúdo documental

1 — Para além do presente Regulamento, constituem elementos
fundamentais do POOC:

a) A planta de síntese, à escala de 1:25 000, com a delimitação
das unidades operativas de planeamento e gestão, às escalas
de 1:10 000, de 1:7500 e de 1:5000;

b) A planta de condicionantes, à escala de 1:25 000.

2 — São elementos complementares do POOC:

a) O relatório de síntese, que contém a planta de enquadra-
mento e a caracterização das principais medidas, indicações
e disposições adoptadas no Plano;

b) O plano de intervenções, que define as acções, medidas
e projectos propostos para a área de intervenção do POOC,
nomeadamente os relativos às intervenções de defesa
costeira;

c) O programa de execução, plano de financiamento que con-
tém o escalonamento temporal e as estimativas de custo
das intervenções previstas;

d) Os planos de praia e intervenções por praia, à escala de
1:12 000;

e) Os estudos de caracterização da área de intervenção, nomea-
damente a planta da situação existente.

3 — Os estudos de caracterização da área de intervenção, a que
se refere a alínea e) do número anterior, são constituídos por relatórios
relativos aos usos e funções do território, à dinâmica costeira e obras
de defesa, à população e rede urbana, às actividades económicas e
à caracterização das praias e dos aglomerados litorais e por um
diagnóstico.

Artigo 4.o

Definições

Para efeitos da aplicação do presente Regulamento, são consi-
deradas as seguintes definições e abreviaturas:

a) Acesso pedonal consolidado — espaço delimitado com recurso
a elementos naturais ou obstáculos adequados à minimi-
zação dos impactes sobre o meio, que permite o acesso
dos utentes ao areal em condições de segurança e conforto
de utilização, podendo ser constituído por caminhos regu-
larizados, rampas, escadas em madeira ou passadeiras
(sobreelevadas ou não sobreelevadas);

b) Acesso pedonal construído — espaço delimitado que per-
mite o acesso dos utentes ao areal em condições de segu-
rança e conforto de utilização, podendo incluir caminhos
pavimentados, escadas, rampas ou passadeiras;

c) Acesso pedonal não consolidado — espaço delimitado recor-
rendo a elementos naturais ou obstáculos adequados à mini-
mização dos impactes sobre o meio, que permite o acesso
dos utentes ao areal, oferecendo condições de segurança
de utilização, e não é construído por elementos ou estruturas
permanentes nem pavimentado;

d) Acesso viário não regularizado — acesso com revestimento
permeável, delimitado com recurso a elementos naturais
ou outros obstáculos adequados à minimização dos impactes
sobre o meio;

e) Acesso viário pavimentado — acesso delimitado com dre-
nagem de águas pluviais e com revestimento estável e resis-
tente às cargas e aos agentes atmosféricos;

f) Acesso viário regularizado — acesso delimitado, com revesti-
mento permeável ou semipermeável e com sistema de dre-
nagem de águas pluviais;

g) Altura total — dimensão vertical máxima da construção,
medida a partir do ponto de cota média do terreno no ali-
nhamento da fachada até ao ponto mais alto da construção,
incluindo a cobertura e excluindo acessórios e elementos
decorativos;
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h) Antepraia — zona terrestre correspondente a uma faixa de
largura variável, contada a partir do limite interior do areal;

i) Apoio balnear (AB) — conjunto de instalações amovíveis
destinadas a melhorar a fruição da praia pelos utentes e
que compreende, nomeadamente, barracas, toldos, chapéus-
-de-sol, passadeiras para peões e arrecadações de material;

j) Apoio de praia completo (APC) — núcleo básico de funções
e serviços infra-estruturado, que integra vigilância e assis-
tência a banhistas, comunicações de emergência, informação
aos utentes, instalações sanitárias (com acesso independente
e exterior), balneários/vestiários, posto de socorros, recolha
de lixo e limpeza da praia, podendo assegurar complemen-
tarmente outras funções e serviços, nomeadamente comer-
ciais e de armazenamento de material de praia;

l) Apoio de praia mínimo (APM) — núcleo básico de funções
e serviços não infra-estruturado, que integra vigilância e
assistência a banhistas, comunicações de emergência, infor-
mação aos utentes, posto de socorros e recolha de lixo,
podendo assegurar complementarmente outras funções e
serviços, nomeadamente comerciais e de armazenamento
de material de praia;

m) Apoio de praia recreativo (APR) — conjunto de instalações
amovíveis destinadas à prática desportiva e lúdica dos uten-
tes da praia que inclui, nomeadamente, instalações para des-
portos náuticos e diversões aquáticas, instalações para
pequenos jogos de ar livre e recreio infantil;

n) Apoio de praia simples (APS) — núcleo básico de funções
e serviços infra-estruturado, que integra vigilância e assis-
tência a banhistas, comunicações de emergência, informação
aos utentes, instalações sanitárias (com acesso independente
e exterior), posto de socorros, recolha de lixo e limpeza
da praia, podendo assegurar complementarmente outras
funções e serviços, nomeadamente comerciais e de arma-
zenamento de material de praia;

o) Área de uso balnear (passivo) — zona de areal acima da
LMPMAVE (g3,5 ZT), definida em função do espraia-
mento das vagas em condições médias de agitação do mar
nos quatro meses de Verão, com uma largura máxima de
40 m e uma extensão máxima de 250 m em relação ao acesso
à praia; exceptua-se a praia da Figueira da Foz, em que
a extensão é superior;

p) Área de construção — somatório das áreas brutas de todos
os pavimentos, acima e abaixo do solo, medidas pelo extra-
dorso das paredes exteriores, excluindo sótãos não habi-
táveis, garagens quando localizadas em cave, áreas técnicas,
varandas, galerias exteriores públicas, esplanadas, arruamen-
tos e outros espaços livres de uso público cobertos pela
edificação;

q) Área de implantação — somatório das áreas resultantes da
projecção no plano de todos os edifícios, medidas pelo perí-
metro dos pisos mais salientes, incluindo esplanadas e anexos
e excluindo varandas e platibandas;

r) Areal — zona de fraco declive contígua à LMPMAVE, cons-
tituída por depósitos de materiais soltos, tais como areias,
areões, cascalhos e calhaus, sem ou com pouca vegetação,
e formada pela acção das águas, ventos ou outras causas
naturais e ou artificiais;

s) Capacidade de carga da praia (C) — número de utentes
admitido em simultâneo para a área de uso balnear (passivo),
em condições adequadas de utilização da praia, calculado
de acordo com o definido neste Regulamento;

t) Cércea — dimensão vertical da construção, contada a partir
do ponto de cota média do terreno no alinhamento da
fachada até à linha superior do beirado ou platibanda ou
guarda do terraço;

u) Concessão ou licença balnear — autorização de utilização
privativa de uma praia, ou parte dela, destinada à instalação
dos respectivos apoios de praia, apoios balneares, apoios
recreativos e equipamentos, com uma delimitação e prazo
determinados, com o objectivo de prestar as funções e ser-
viços de apoio ao uso balnear;

v) Construção ligeira — construção assente sobre fundação
não permanente e construída com materiais ligeiros pré-
-fabricados ou modulados que permitam a sua fácil des-
montagem e remoção;

x) Construção mista — construção ligeira integrando elementos
ou partes de construção em alvenaria ou betão armado,
nomeadamente áreas de sanitários, cozinhas e estacaria de
apoio da plataforma;

z) Construção pesada — construção assente em fundação per-
manente e dispondo de estrutura, paredes e cobertura rígi-
das não amovíveis;

aa) Cota de soleira — nível do pavimento na entrada do edifício;
bb) Equipamento — núcleo de funções e serviços infra-estru-

turado, situado na envolvente da praia habitualmente con-
siderado estabelecimento de restauração e bebidas, nos ter-
mos da legislação aplicável;

cc) Equipamento de praia (EP) — núcleo de funções e serviços
infra-estruturado habitualmente considerado estabeleci-
mento de restauração e bebidas, nos termos da legislação
aplicável, que integra, também, todas as funções do apoio
de praia completo;

dd) Estacionamento não regularizado — área destinada a par-
queamento, onde as vias de circulação e os lugares de esta-
cionamento não estão assinalados, com revestimento per-
meável, delimitado com recurso a elementos naturais ou
obstáculos adequados à minimização dos impactes sobre o
meio e com drenagem de águas pluviais assegurada;

ee) Estacionamento pavimentado — área destinada a parquea-
mento, devidamente delimitada, com drenagem de águas
pluviais, revestida com materiais estáveis e resistentes às
cargas e aos agentes atmosféricos, onde as vias de circulação
e os lugares de estacionamento estão devidamente assi-
nalados;

ff) Estacionamento regularizado — área destinada a parquea-
mento, devidamente delimitada, com superfície regularizada
e revestimento permeável ou semipermeável e com sistema
de drenagem de águas pluviais, onde as vias de circulação
e lugares de estacionamento estão devidamente assinalados;

gg) Frente litoral — frente da praia, medida paralelamente ao
mar;

hh) Índice de construção — quociente entre o somatório da área
de construção e a área total da parcela ou do lote;

ii) Índice de implantação — quociente entre o somatório da
área de implantação das construções e a área total da parcela
ou do lote;

jj) Linha de máxima de preia-mar de águas vivas equinociais
(LMPMAVE) — linha definida em função do espraiamento
das vagas, em condições médias de agitação do mar, na
preia-mar de águas vivas equinociais;

ll) Lote — área de terreno resultante de uma operação de
loteamento licenciada nos termos da legislação em vigor;

mm) Modos náuticos — todos os veículos flutuantes autónomos,
motorizados ou não, com funções de transporte de um ou
mais passageiros em meio aquático;

nn) Obras de ampliação — qualquer obra realizada numa cons-
trução existente de que resulte o aumento de qualquer dos
seguintes parâmetros de edificabilidade: área de implan-
tação, área de construção, cércea ou altura total da cons-
trução e número de pisos acima e abaixo da cota de soleira,
com excepção das obras previstas na alínea oo);

oo) Obras de beneficiação — qualquer obra que tenha por fim
a melhoria do desempenho de uma construção, sem alterar
a área de construção existente, salvo quando se trate de
obras conducentes a suprimirem insuficiências de instalações
sanitárias e cozinhas e de recuperação de coberturas e
telhados;

pp) Obras de construção — execução de qualquer projecto de
obras novas, incluindo pré-fabricados e construções amo-
víveis;

qq) Obras de conservação — execução de trabalhos que visem
a manutenção da construção em bom estado de conservação,
nomeadamente pinturas, manutenção de revestimentos e
pavimentos, tratamento de madeiras, limpeza de fachadas
e coberturas, etc.;

rr) Obras de reconstrução — qualquer obra que consista em
realizar de novo, total ou parcialmente, uma construção já
existente no local de implantação ocupado por esta;

ss) Parcela — unidade cadastral não resultante de operação de
loteamento;

tt) Plano de água associado — massa de água e respectivo leito
afectos à utilização específica de uma praia; considera-se,
para efeitos de gestão, o leito do mar com o comprimento
correspondente à área de uso balnear (passivo) e a largura
de 300 m para além daquela área;

uu) Praia marítima — espaço constituído pelo leito e margem
das águas do mar, zona da antepraia e plano de água
associado;

vv) Uso balnear — conjunto de funções e actividades destinadas
ao recreio físico e psíquico do homem, satisfazendo neces-
sidades colectivas que se traduzem em actividades multi-
formes e modalidades múltiplas conexas com o meio
aquático;

xx) Zona de banhos — correspondente à área do plano de água
associado, com uma extensão mínima igual a dois terços
da zona vigiada; nesta zona é interdita a circulação e per-
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manência de quaisquer modos náuticos, à excepção dos que
se destinam à vigilância e segurança dos banhistas;

zz) Zona vigiada — correspondente à área do plano de água
associado sujeita a vigilância, onde é garantido o socorro
a banhistas, com extensão igual à do areal objecto de con-
cessão ou licença; a zona vigiada inclui a zona de banhos
e os canais para actividades aquáticas, desportivas e lúdicas.

TÍTULO II

Das servidões administrativas
e restrições de utilidades pública

Artigo 5.o

Servidões administrativas e restrições de utilidade pública

1 — Na área de intervenção do POOC aplicam-se todas as servidões
administrativas e restrições de utilidade pública constantes da legis-
lação em vigor, nomeadamente as decorrentes dos seguintes regimes
jurídicos:

a) Reserva Ecológica Nacional (REN);
b) Reserva Agrícola Nacional (RAN);
c) Reserva Natural das Dunas de São Jacinto;
d) Zona de Protecção Especial da Ria de Aveiro;
e) Sítio das dunas de Mira, Gândara e Gafanhas;
f) Áreas submetidas ao regime florestal;
g) Áreas percorridas por incêndios;
h) Defesa nacional;
i) Faróis e farolins;
j) Emissários submarinos;
k) Património edificado;
l) Domínio hídrico.

2 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pública
referidas no número anterior encontram-se identificadas na planta
de condicionantes, que faz parte integrante do presente Plano, com
excepção das mencionadas na alínea g).

3 — Sempre que o domínio hídrico se refira a leitos ou margens
das águas do mar ou de correntes navegáveis ou flutuáveis, tal como
definidas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 468/71, de 5 de Novembro,
estes terrenos são designados no presente Regulamento como domínio
público hídrico.

TÍTULO III

Dos usos da orla costeira

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 6.o

Planta de síntese

1 — A área de intervenção do POOC divide-se, para efeitos de
uso e ocupação, nas seguintes classes de espaços delimitadas na planta
de síntese:

a) Praias marítimas;
b) Áreas naturais;
c) Áreas urbanas e urbanizáveis;
d) Áreas de equipamentos.

2 — Independentemente das classes de espaços referidas no
número anterior, são delimitadas na planta de síntese áreas de usos
e restrições específicas, nomeadamente:

a) Áreas de actividades específicas;
b) Áreas ameaçadas pelo mar;
c) Intervenções de defesa costeira;
d) Outras infra-estruturas.

3 — Na planta de síntese são ainda identificadas as unidades ope-
rativas de planeamento e gestão (UOPG) que demarcam espaços
de intervenção a serem tratados a um nível de planeamento de maior
pormenor.

Artigo 7.o

Actividades interditas

Na área de intervenção do POOC são interditos, entre outros,
os seguintes actos e actividades:

a) Instalação de tendas ou equipamentos móveis em locais
públicos sem prévio licenciamento;

b) A prática de campismo fora dos locais destinados a esse
efeito;

c) Depósitos de lixo e de sucatas, lixeiras e nitreiras;
d) Depósitos de materiais de construção e de produtos tóxicos

ou perigosos;
e) Instalação de aterros sanitários;
f) Instalação de indústrias, salvo quando se localizem em áreas

urbanas e urbanizáveis ou em áreas de equipamentos e cum-
pram com a legislação aplicável;

g) Actividades desportivas que provoquem poluição ou dete-
riorem os valores naturais, designadamente motocross, kar-
ting e actividades similares;

h) Descarga de efluentes sem tratamento adequado, de acordo
com as normas legais em vigor;

i) Alteração da morfologia do solo ou do coberto vegetal nas
praias marítimas, áreas naturais e áreas de actividades espe-
cíficas, com excepção das situações previstas no presente
Regulamento;

j) Extracção de materiais inertes, quando não se tratem de
dragagens necessárias à conservação das condições de escoa-
mento dos estuários e das zonas húmidas e à manutenção
de áreas portuárias e respectivos canais de acesso;

l) A circulação com qualquer veículo fora das estradas e cami-
nhos existentes, com excepção dos veículos utilizados no
âmbito de explorações agrícola ou florestal, assim como os
utilizados em acções de socorro, fiscalização, vigilância, com-
bate a incêndios e de limpeza de praias;

m) A construção ou ampliação de qualquer obra, salvo nos
casos previstos nos capítulos II, IV, V, VI e X do presente
Regulamento.

Artigo 8.o

Actividades condicionadas

1 — Sem prejuízo da legislação específica aplicável, carecem de
parecer prévio favorável da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Centro (DRAOT — Centro) ou do
Instituto da Conservação da Natureza (ICN), nas respectivas áreas
de jurisdição:

a) As instalações de infra-estruturas eléctricas e telefónicas
aéreas e subterrâneas de telecomunicações, de saneamento
básico, aerogeradores, construção de postos de vigia e de
estaleiros nas praias marítimas, áreas naturais e áreas de
actividades específicas;

b) As construções necessárias a actividades que exijam a pro-
ximidade da água, tais como unidades de aquicultura e esta-
belecimentos conexos, desde que a sua localização seja devi-
damente justificada e minimizados os impactes ambientais.

2 — No domínio público hídrico não são admitidos equipamentos
que não tenham por função o apoio de praia, salvo quando se localizem
em áreas urbanas e urbanizáveis e cumpram com o disposto no POOC.

3 — Podem ser mantidos os equipamentos existentes no domínio
público hídrico localizados fora das áreas urbanas e urbanizáveis desde
que se destinem a proporcionar o uso e fruição da orla costeira,
que se relacionem com o interesse turístico, recreativo, desportivo
ou cultural ou que satisfaçam necessidades colectivas dos núcleos
urbanos.

4 — Os equipamentos mencionados no número anterior poderão
ser objecto de obras de beneficiação desde que estas cumpram cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Se destinem a melhorar as condições de funcionamento e
não existam alternativas viáveis para essa melhoria;

b) O respectivo projecto tenha sido aprovado pela DRAOT —
Centro, após consulta às entidades competentes.

Artigo 9.o

Actividades de interesse público

1 — Desde que devidamente autorizadas, nos termos da lei, con-
sidera-se compatível com o POOC a realização das seguintes obras:

a) Obras de estabilização de dunas litorais destinadas à pros-
secução dos seguintes objectivos:

a.1) Protecção de pessoas e bens, quando devidamente
justificável e desde que minimizados os impactes
ambientais;

a.2) Protecção do equilíbrio biofísico, recorrendo-se,
quando necessário, à instalação de vedações que
impeçam o acesso de veículos, pessoas e animais;

a.3) Reposição do perfil de equilíbrio, sempre que o
mesmo tenha sido alterado por escavações, depo-
sições ou outras obras;
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a.4) Consolidação do sistema através de acções de reten-
ção das areias, recorrendo à plantação de espécies
adequadas ou a sistemas artificiais;

b) Obras de consolidação das arribas, desde que sejam mini-
mizados os respectivos impactes ambientais e quando se
verifique qualquer das seguintes situações:

b.1) Existência de risco para pessoas e bens;
b.2) Necessidade de protecção de valores patrimoniais

e culturais;

c) Construção de edifícios ou de acessos a equipamentos ou
infra-estruturas de interesse público, desde que a sua loca-
lização seja criteriosamente estudada e analisados e mini-
mizados os respectivos impactes ambientais;

d) Instalação de exutores submarinos;
e) Construção de infra-estruturas de saneamento destinadas

a corrigir situações existentes que tenham implicações na
estabilidade das arribas ou na qualidade ambiental da orla
costeira;

f) Obras de desobstrução e regularização de linhas de água
que tenham por objectivo a manutenção, melhoria ou repo-
sição do sistema de escoamento natural;

g) Obras de protecção e conservação do património construído
e arqueológico;

h) Acções de reabilitação paisagística e ecológica.

2 — As obras de estabilização das dunas litorais, a que se refere
a alínea a) do número anterior, ficam sujeitas às seguintes regras:

a) As obras são definidas através de projectos específicos;
b) Os estudos, acções e custos das obras podem ser imputados

às entidades públicas, privadas ou cooperativas às quais seja
conferido direito de uso privativo sobre o domínio público
hídrico ou que dele usufruam, nomeadamente empreendi-
mentos urbanos ou turísticos promovidos em áreas limí-
trofes.

3 — As obras de consolidação das arribas previstas na alínea b)
no n.o 1 ficam sujeitas às seguintes regras:

a) A sua realização é precedida da realização de um estudo
sobre as incidências ambientais nos troços da costa limítrofes
e de uma avaliação sobre o processo erosivo e o transporte
sólido, quando a avaliação do impacte ambiental não seja
exigível nos termos da legislação em vigor;

b) As obras são definidas através de projectos específicos;
c) Os estudos, acções e custos de consolidação poderão ser

imputados às entidades públicas, privadas ou cooperativas
às quais seja conferido direito de uso privativo sobre o domí-
nio público hídrico ou que dele usufruam, nomeadamente
empreendimentos urbanos ou turísticos promovidos em
áreas limítrofes.

Artigo 10.o

Acessos à orla costeira

1 — Sem prejuízo das situações previstas no presente Regulamento,
o acesso rodoviário à orla costeira é livre e fica sujeito às seguintes
regras gerais:

a) Fora das áreas urbanas e urbanizáveis e das áreas de equi-
pamentos, não é permitida a abertura de novos acessos rodo-
viários, para além dos identificados na planta de síntese;

b) Os acessos existentes não podem ser ampliados sobre as
praias, não sendo ainda permitida a construção de novas
marginais nas áreas urbanas e urbanizáveis;

c) Os acessos às praias marítimas nas áreas naturais são per-
mitidos através das vias identificadas na planta de síntese,
que terminarão em áreas de estacionamento ou de retorno;

d) As vias de acesso à linha de costa e os parques de esta-
cionamento associados a que se refere a alínea anterior serão
delimitados fisicamente, impedindo a utilização de caminhos
de acesso alternativos, mesmo por veículos de todo o terreno;

e) Os parques de estacionamento localizados nas áreas naturais
serão implantados, sempre que possível, em clareiras exis-
tentes e regularizados;

f) Os acessos existentes decorrentes das práticas agrícolas e
florestais serão devidamente sinalizados e terão o seu uso
condicionado;

g) Os acessos deverão ser públicos nas condições expressas
no presente Regulamento, não podendo as ocupações e
obras de iniciativa privada, nomeadamente obras de urba-
nização e empreendimentos turísticos, impedir o exercício
desse direito de acesso;

h) Os acessos públicos integrados em empreendimentos turís-
ticos ou outros de iniciativa privada devem ser devidamente
sinalizados e a respectiva conservação garantida em con-
dições a acordar no momento do licenciamento.

2 — O livre acesso à linha da costa pode ser temporária ou defi-
nitivamente condicionado em qualquer dos seguintes acessos:

a) Acessos que correspondam a áreas que têm por fim defender
ecossistemas e valores naturais de especial sensibilidade;

b) Acessos associados a praias de uso suspenso;
c) Acessos a áreas condicionadas por razões de instabilidade

física da faixa costeira que põem em risco a segurança dos
utentes.

CAPÍTULO II

Praias marítimas

Artigo 11.o

Delimitação e objectivos

1 — As praias marítimas são constituídas pelas zonas que integram
a antepraia, o areal e o plano de água associado.

2 — A delimitação e classificação das praias marítimas é a constante
na planta de síntese e nos planos de praia.

3 — Os condicionamentos a que estão sujeitas as praias marítimas
têm como objectivo:

a) A protecção da integridade biofísica do espaço;
b) A garantia da liberdade de utilização destes espaços, em

igualdade de condições para todos os utentes;
c) A compatibilização de usos;
d) A garantia de segurança e conforto de utilização das praias

pelos utentes.

Artigo 12.o

Classificação das praias marítimas

1 — Para efeitos do presente Regulamento, as praias marítimas
são classificadas nas seguintes categorias:

a) Praia urbana com uso intensivo — designada por tipo I —
que corresponde à praia cuja envolvente é um núcleo urbano
consolidado e está sujeita a forte procura;

b) Praia não urbana com uso intensivo — designada por tipo II —
que corresponde à praia afastada de núcleos urbanos mas
sujeita a forte procura;

c) Praia equipada com uso condicionado — designada por
tipo III — que corresponde à praia que não se encontra
sujeita à influência directa dos núcleos urbanos e está asso-
ciada a sistemas naturais sensíveis;

d) Praia não equipada com uso condicionado — designada por
tipo IV — que corresponde à praia associada a sistemas de
elevada sensibilidade que apresentam limitações para o uso
balnear, nomeadamente por razões de segurança dos uten-
tes;

e) Praia com uso restrito — designada por tipo V — que cor-
responde à praia de acessibilidade reduzida e que se encon-
tra integrada em sistemas naturais sensíveis;

f) Praia com uso interdito — designada por tipo VI — que
corresponde à praia que, por necessidade de protecção da
integridade biofísica do espaço, não tem aptidão balnear.

2 — Qualquer das praias mencionadas nas alíneas a) a e) do número
anterior pode ser temporariamente declarada, nos termos do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Agosto, «praia com
uso suspenso», sempre que se verifiquem condições objectivas que
o justifiquem, nomeadamente perante a existência de:

a) Risco para a segurança ou a saúde dos utentes;
b) Risco para o equilíbrio biofísico.

3 — Deixando de existir as circunstâncias que justificaram a decla-
ração de «praia com uso suspenso», a praia retoma a categoria prevista
no POOC.

Artigo 13.o

Actividades interditas

Nas praias marítimas são interditas as seguintes actividades:

a) Sobrevoo por aeronaves com motor, abaixo de 1000 pés,
com excepção dos destinados a operações de vigilância e
salvamento e dos corredores definidos legalmente;

b) Sobrevoo por outros meios aéreos de desporto e recreio
fora dos canais de atravessamento autorizados;
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c) Permanência de autocaravanas ou similares nos parques e
zonas de estacionamento entre as 0 e as 8 horas;

d) Jogos de bola ou similares fora das áreas afectas a esses
fins nas áreas concessionadas ou licenciadas durante a época
balnear;

e) Permanência e circulação de animais nas áreas concessio-
nadas ou licenciadas durante a época balnear;

f) Utilização de equipamentos sonoros e de actividades gera-
doras de ruídos, para além dos inerentes à realização de
espectáculos e eventos desportivos em locais próprios;

g) Depósito de lixo fora dos receptáculos próprios;
h) Circulação de veículos motorizados fora das vias de acesso

estabelecidas e além dos limites definidos dos parques e
zonas de estacionamento, com excepção dos veículos ligados
à prevenção, socorro e manutenção;

i) Estacionamento de veículos fora dos limites dos parques
de estacionamento e das zonas expressamente demarcadas
para esse fim;

j) Utilização dos parques e zonas de estacionamento para
outras finalidades, designadamente a instalação de tendas
ou o exercício de outras actividades sem licenciamento
prévio;

l) Actividades de venda ambulante sem licenciamento prévio;
m) Actividades publicitárias sem licenciamento prévio;
n) Actividades com fins económicos de apanha de plantas e

mariscagem fora dos locais e períodos sazonais estipulados;
o) Circulação, acesso à margem e estacionamento de embar-

cações e meios náuticos de recreio e desporto fora dos espa-
ços-canais definidos e das áreas demarcadas;

p) Circulação no espelho de água de barcos, motas náuticas
e jet ski em áreas defendidas para outros fins;

q) Prática de surf e windsurf em áreas reservadas a banhistas;
r) Outras actividades que constem do edital de praia aprovado

pela entidade marítima.

Artigo 14.o

Dimensionamento da área concessionada ou licenciada

1 — A definição das frentes de praia a sujeitar a concessão ou
licença é a base do ordenamento do areal, às quais devem estar asso-
ciados os apoios balneares e os apoios e equipamentos de praia.

2 — As frentes de praia a sujeitar a concessão ou licença cor-
respondem às frentes litorais das áreas de uso balnear (passivo) das
praias dos tipos I, II e III.

3 — A área afecta a cada concessão ou licença não pode exceder,
medida paralelamente à frente litoral, 100 m.

4 — As concessões ou licenças dos apoios de praia que envolvam
a ocupação do areal dependerão das condições de estabilidade deste
e serão definidas anualmente, em função do perfil existente.

5 — Constituem excepção ao disposto nos números anteriores as
concessões ou licenças atribuídas nos núcleos piscatórios, que se regem
pelo disposto no artigo 37.o

Artigo 15.o

Praias do tipo I

1 — A capacidade de carga da praia (C) é definida pela aplicação
da seguinte expressão:

C =
Área de uso balnear (passivo)

7,50 m2

2 — O número de lugares de estacionamento (E) necessário é defi-
nido pela aplicação da seguinte expressão:

E =
C

× 0,40
3,5

3 — Quando as frentes marginais não tenham capacidade para
absorver o estacionamento necessário, este pode localizar-se em zonas
periféricas, desde que sejam asseguradas condições de acessibilidade
à praia.

4 — Os acessos viários e os estacionamentos serão pavimentados.
5 — Os acessos pedonais serão construídos.
6 — O número de apoios e equipamentos de praia permitidos são

definidos em função da capacidade de carga da praia e regem-se
pelo disposto no artigo 21.o

7 — A utilização do plano de água associado está sujeita às seguin-
tes regras:

a) Demarcação e sinalização das zonas vigiada e de banhos;
b) Demarcação e sinalização, nas áreas afectas a usos múltiplos,

de canais de circulação e acessos à margem de embarcações
e modos náuticos;

c) Interdição da pesca lúdica e da caça submarina no período
diurno durante a época balnear, que deverá ser devidamente
sinalizada;

d) Controlo da qualidade das águas de acordo com os padrões
de saúde pública.

Artigo 16.o

Praias do tipo II

1 — A capacidade de carga da praia (C) é definida pela aplicação
da seguinte expressão:

C=Área de uso balnear (passivo)

15 m2

2 — O número de lugares de estacionamento (E) necessário é defi-
nido pela aplicação da seguinte expressão:

E= C ×0,75
3,5

3 — Os acessos viários e os estacionamentos serão pavimentados
ou regularizados.

4 — A localização dos estacionamentos terá em consideração a
defesa dos sistemas dunares frontais e das arribas.

5 — Os acessos pedonais serão construídos ou consolidados.
6 — O número de apoios e equipamentos de praia permitidos são

definidos em função da capacidade de carga da praia e regem-se
pelo disposto no artigo 21.o

7 — A utilização do plano de água associado está sujeita às seguin-
tes regras:

a) Demarcação e sinalização das zonas vigiada e de banhos;
b) Demarcação e sinalização, nas áreas afectas a usos múltiplos,

de canais de circulação e acessos à margem de embarcações
e modos náuticos;

c) Interdição da pesca lúdica e da caça submarina no período
diurno durante a época balnear, que deverá ser devidamente
sinalizada;

d) Controlo da qualidade das águas de acordo com os padrões
de saúde pública.

Artigo 17.o

Praias do tipo III

1 — A capacidade de carga da praia (C) é definida pela aplicação
da seguinte expressão:

C=Área de uso balnear (passivo)

30 m2

2 — O número de lugares de estacionamento (E) necessário é defi-
nido pela aplicação da seguinte expressão:

E= C

3,5

3 — A localização dos estacionamentos terá em consideração a
defesa dos sistemas dunares frontais e das arribas.

4 — Os acessos viários e os estacionamentos serão regularizados.
5 — Os acessos pedonais serão consolidados.
6 — O número de apoios de praia permitidos são definidos em

função da capacidade de carga da praia e regem-se pelo disposto
no artigo 21.o

7 — A utilização do plano de água associado está sujeita às seguin-
tes regras:

a) Demarcação e sinalização das zonas vigiada e de banhos;
b) Demarcação e sinalização, nas áreas afectas a usos múltiplos,

de canais de circulação e acessos à margem de embarcações
e modos náuticos;

c) Interdição da pesca lúdica e da caça submarina no período
diurno durante a época balnear, que deverá ser devidamente
sinalizada;

d) Controlo da qualidade das águas de acordo com os padrões
de saúde pública.

Artigo 18.o

Praias do tipo IV

1 — A capacidade de carga da praia (C) é definida pela aplicação
da seguinte expressão:

C=Área de uso balnear (passivo)

30 m2
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2 — O número de lugares de estacionamento (E) necessário é defi-
nido pela aplicação da seguinte expressão:

E= C

3,5

3 — A localização dos estacionamentos terá em consideração a
defesa do sistemas dunares frontais e das arribas.

4 — Os acessos viários e os estacionamentos serão não regu-
larizados.

5 — Os acessos pedonais não serão consolidados.
6 — Não é permitida a instalação de qualquer tipo de apoios e

equipamentos de praia ou infra-estruturas.
7 — A utilização do plano de água associado está sujeita às seguin-

tes regras:

a) Condicionamento da circulação de meios náuticos à exis-
tência de espécies a proteger ou conservar;

b) Interdição da pesca lúdica e da caça submarina no período
diurno durante a época balnear, que deverá ser devidamente
sinalizada;

c) Controlo da qualidade das águas de acordo com os padrões
de saúde pública.

Artigo 19.o

Praias do tipo V

1 — Todas as vias actuais de acesso automóvel e pedonal serão
fechadas ou de utilização condicionada, devidamente sinalizada.

2 — Não é permitida a instalação de qualquer tipo de apoios e
equipamentos de praia ou infra-estruturas.

3 — Todos os apoios de praia, equipamentos ou outras instalações
existentes serão removidas, incluindo eventuais fundações e os depó-
sitos resultantes de demolições.

4 — Os usos compatíveis com estas praias e planos de água asso-
ciados regem-se pelo disposto no capítulo VI do presente Regulamento.

Artigo 20.o

Apoios de praia e equipamentos

1 — As tipologias dos apoios de praia são as seguintes:

a) Apoio de praia mínimo (APM);
b) Apoio de praia simples (APS);
c) Apoio de praia completo (APC);
d) Apoio balnear (AB);
e) Apoio de praia recreativo (APR).

2 — Os equipamentos permitidos na área do domínio público
hídrico são os seguintes:

a) Equipamento de praia (EP);
b) Equipamentos (E).

3 — Os equipamentos a que se refere a alínea b) do número ante-
rior regem-se pelo disposto no n.o 2 do artigo 8.o do presente
Regulamento.

Artigo 21.o

Dimensionamento dos apoios e equipamentos de praia

1 — O número de apoios e equipamentos de praia e as tipologias
permitidas dependem da categoria da praia marítima e da sua capa-
cidade de carga (C) a que se referem os n.os 1 dos artigos 15.o, 16.o
e 17.o

2 — Nas praias dos tipos I e II são permitidas todas as tipologias
previstas no artigo 20.o

3 — Nas praias do tipo III apenas são permitidas as seguintes
tipologias:

a) Apoio de praia mínimo (APM);
b) Apoio de praia simples (APS);
c) Apoio balnear (AB);
d) Apoio de praia recreativo (APR).

4 — O número de apoios de praia permitidos para as praias dos
tipos I e II são definidos de acordo com os seguintes critérios:

a) C « 1000 — é permitida a instalação de:

a.1) Uma unidade de APC;
a.2) Uma unidade de APM por cada 100 m de frente

litoral, excluídos os 100 m abrangidos pelo APC;

b) 1000 ‹ C ‹ 2000 — é permitida a instalação de:

b.1) Uma unidade de APC;
b.2) Uma unidade de APS por cada 500 utentes a mais;

b.3) Uma unidade de APM por cada 100 m de frente
litoral não abrangida pelos APC e APS;

c) C » 2000 — é permitida a instalação de:

c.1) Uma unidade de APC por cada 1000 utentes;
c.2) Uma unidade de APS por cada 500 utentes a mais;
c.3) Uma unidade de APM por cada 100 m de frente

litoral não abrangida pelos APC e APS.

5 — O número de apoios de praia permitidos nas praias do tipo III
são definidos de acordo com os seguintes critérios:

a) C « 1000 — é permitida a instalação de:

a.1) Uma unidade de APS;
a.2) Uma unidade de APM por cada 100 m de frente

litoral, excluídos os 100 m abrangidos pelo APS;

b) C » 1000 — é permitida a instalação de:

b.1) Uma unidade de APS por cada 1000 utentes;
b.2) Uma unidade de APM por cada 100 m de frente

litoral não abrangida pelos APS.

6 — Os equipamentos de praia (EP) só são permitidos nas praias
dos tipos I e II, de acordo com o definido nos planos de praia, com
excepção das situações definidas na UOPG do presente Regulamento.

7 — Os apoios balneares e os apoios de praia recreativos deverão
estar preferencialmente associados aos restantes apoios e equipamen-
tos de praia referidos no artigo 20.o

8 — Os apoios balneares localizar-se-ão na área de uso balnear
(passivo) e a ocupação do areal terá sempre carácter sazonal, obser-
vando-se ainda as seguintes regras:

a) O número total de concessões ou licenças permitidas será,
no máximo, o correspondente à ocupação de 50 % da frente
litoral da área de uso balnear (passivo);

b) A área de toldos e barracas não poderá exceder metade
da área de areal mais interior da área de uso balnear (pas-
sivo) incluída na área a sujeitar a concessão ou licença;

c) Devem existir passadeiras de ligação entre as áreas de esta-
cionamento e os apoios balneares, as quais se estenderão
até ao limite da concessão ou licença.

9 — Os apoios de praia recreativos localizar-se-ão na área interior
do areal, observando-se as seguintes regras:

a) Será deixada uma distância mínima de afastamento de 10 m
em relação à área de uso balnear (passivo);

b) O número de apoios de praia recreativos dependerá de cada
praia, ficando a sua concessão ou licença dependente da
aprovação da entidade competente;

c) Os corredores destinados ao desportos náuticos serão assi-
nalados no areal.

Artigo 22.o

Instalações associadas aos apoios e equipamentos de praia

1 — As instalações associadas aos apoios e equipamentos de praia
obedecem aos parâmetros de dimensionamento e programas funcio-
nais definidos nos números seguintes.

2 — Todas as instalações associadas aos apoios e equipamentos
de praia existentes serão remodeladas de modo a obedecer às tipo-
logias dos apoios e equipamentos de praia definidos no artigo 20.o
e respectivos programas funcionais, sem que tal se traduza em acrés-
cimo das suas actuais áreas de construção.

3 — Apoio de praia mínimo (APM):

a) Dimensionamento (valores máximos):

a.1) Área de implantação — 25 m2;
a.2) Área de construção — 10 m2;
a.3) Cércea — 3,5 m contados a partir da cota de soleira,

salvo para dispositivos de sombreamento recolhíveis
e respectiva estrutura de suporte;

b) Programa funcional:

b.1) Armazém de apoio à praia — 4 m2;
b.2) Armazém de apoio à área comercial — 2 m2;
b.3) Área comercial — 4 m2;
b.4) Área de esplanada — 15 m2;

c) Os apoios de praia mínimos existentes, susceptíveis de serem
mantidos, não podem exceder em mais de 100 % a área
de construção definida na alínea a) deste número, man-
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tendo-se a área de implantação através da redução da área
de esplanada.

4 — Apoio de praia simples (APS):

a) Dimensionamento (valores máximos):

a.1) Área de implantação — 75 m2.
a.2) Área de construção — 37,50 m2;
a.3) Cércea — 3,5 m contados a partir da cota de soleira,

salvo para dispositivos de sombreamento recolhiveis
e respectiva estrutura de suporte;

b) Programa funcional:

b.1) Posto de socorros — 5 m2;
b.2) Armazém de apoio à praia — 5 m2;
b.3) Armazém de apoio à área comercial — 2,50 m2;
b.4) Área comercial — 16 m2;
b.5) Instalações sanitárias, com acesso independente do

exterior — 9 m2;
b.6) Área de esplanada — 37,50 m2;

c) Os apoios de praia simples existentes nas praias marítimas
classificadas como praias douradas, susceptíveis de serem
mantidos, podem exceder em mais de 80 % a área de cons-
trução definida na alínea a) deste número, mantendo-se
a área de implantação através da redução da área de
esplanada.

5 — Apoio de praia completo (APC):

a) Dimensionamento (valores máximos):

a.1) Área de implantação — 160 m2;
a.2) Área de construção — 80 m2;
a.3) Cércea — 3,5 m contados a partir da cota de soleira,

salvo para dispositivos de sombreamento recolhíveis
e respectiva estrutura de suporte;

b) Programa funcional:

b.1) Posto de socorros — 5 m2;
b.2) Armazém de apoio à praia — 6 m2;
b.3) Armazém de apoio à área comercial — 4 m2;
b.4) Área comercial — 30 m2;
b.5) Instalações sanitárias, com acesso independente do

exterior — 20 m2;
b.6) Vestiários/balneários — 15 m2;
b.7) Área de esplanada — 80 m2;

c) Os apoios de praia completos existentes, susceptíveis de
serem mantidos, não podem exceder em mais de 25 % a
área de construção definida na alínea a) deste número, man-
tendo-se a área de implantação através da redução da área
de esplanada.

6 — Apoio balnear (AB):

a) Dimensionamento (valores máximos):

a.1) Área de implantação — 6 m2;
a.2) Cércea — 3 m contados a partir da cota de soleira;

b) Programa funcional:

b.1) Armazém de apoio à praia — 6 m2.

7 — Apoio de praia recreativo (APR):

a) Dimensionamento (valores máximos):

a.1) Área de implantação — 15 m2;
a.2) Cércea — 3 m contados a partir da cota de soleira;

b) Programa funcional:

b.1) Armazém de material desportivo — 15 m2.

8 — Equipamentos de praia (EM):

a) Dimensionamento (valores máximos):

a.1) Área de implantação — 300 m2;
a.2) Área de construção — 200 m2;
a.3) Cércea — 3,5 m contados a partir da cota de soleira,

salvo para dispositivos de sombreamento recolhíveis
e respectiva estrutura de suporte;

b) Programa funcional:

b.1) Posto de socorros — 5 m2;
b.2) Armazém de apoio à praia — 6 m2;

b.3) Instalações sanitárias, com acesso independente do
exterior — 20 m2;

b.4) Vestiários/balneários — 15 m2;
b.5) Outras áreas (comercial, esplanada, etc.) — 254 m2.

Artigo 23.o

Características construtivas dos apoios e equipamentos de praia

1 — Qualquer instalação destinada a apoio e equipamento de praia
deve obedecer às seguintes regras:

a) Só pode ter um piso utilizável;
b) É interdita a construção de caves, salvo tratando-se de equi-

pamentos de praia existentes, susceptíveis de manutenção
de acordo com os planos de praia;

c) A cércea máxima é de 3,5 m, admitindo-se 4 m, contados
a partir da cota de soleira, quando se trate de construções
já existentes susceptíveis de manutenção ou quando se trate
de dispositivos de sombreamento recolhíveis e respectiva
estrutura de suporte.

2 — As instalações destinadas a apoios e equipamentos de praia
devem respeitar as características construtivas definidas em anexo
ao presente Regulamento e que dele faz parte integrante, devendo
em função da tipologia da praia e da sua localização ter as seguintes
características:

a) Praia tipo I:

a.1) Areal — construção ligeira;
a.2) Antepraia — construção ligeira, mista ou pesada;

b) Praia tipo II:

b.1) Areal — construção ligeira;
b.2) Antepraia — construção ligeira ou mista;

c) Praia tipo III:

c.1) Areal — construção ligeira;
c.2) Antepraia — construção ligeira ou mista.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 36.o do presente Regu-
lamento, a entidade licenciadora poderá definir projectos tipo, mode-
los arquitectónicos ou critérios estéticos a adoptar nas instalações.

Artigo 24.o

Infra-estruturas dos apoios e equipamentos de praia

1 — As condições a que devem obedecer as infra-estruturas das
instalações associadas aos apoios e equipamentos de praia variam
consoante a classificação tipológica da praia em que se inserem e
a proximidade das redes públicas existentes.

2 — Os sistemas de abastecimento de água devem obedecer às
seguintes regras, de acordo com a tipologia da praia:

a) Praia do tipo I — ligação à rede pública;
b) Praia do tipo II:

b.1) Quando a distância à rede seja menor ou igual a
250 m — ligação à rede pública obrigatória;

b.2) Quando a distância à rede seja superior a 250 m —
ligação à rede pública, mediante condições prees-
tabelecidas, ou adopção de um sistema simplificado;

c) Praia do tipo III:

c.1) Quando a distância à rede seja menor ou igual a
250 m, ligação à rede pública obrigatória;

c.2) Quando a distância à rede seja superior a 250 m —
ligação à rede pública, mediante condições prees-
tabelecidas, ou adopção de um sistema simplificado.

3 — Os sistemas de drenagem de esgotos devem obedecer às
seguintes regras, de acordo com a tipologia da praia:

a) Praia do tipo I — obrigatória a ligação à rede pública;
b) Praias dos tipos II e III — ligação à rede pública ou adopção

de um sistema autónomo.

4 — A adopção de sistemas autónomos para a drenagem de esgotos
a que se refere a alínea b) do número anterior fica condicionada
à prévia aprovação do respectivo projecto pela entidade competente
para o efeito e deve ter em consideração a distância a vencer, o
grau de permeabilidade do terreno ou a distância à LMPMAVE,
no caso de implicar infiltração no areal.
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5 — A recolha de resíduos sólidos deve obedecer às seguintes
regras, de acordo com a tipologia da praia:

a) Praia do tipo I — recolha municipal;
b) Praias dos tipos II, III e IV — recolha municipal em condições

a definir caso a caso ou existência de contrato que assegure
a prestação do serviço de recolha durante a época balnear
e com uma periodicidade preestabelecida.

6 — A alimentação de energia eléctrica deverá obedecer às seguin-
tes regras, de acordo com a tipologia das praias:

a) Praia do tipo I — ligação à rede pública;
b) Praias dos tipos II e III — ligação à rede pública ou existência

de produção autónoma de energia (gerador próprio sob pro-
tecção ou sistemas fotovoltaico ou eólico).

7 — No caso das praias dos tipos II e III, a ligação à rede pública
de energia eléctrica é obrigatória quando esta exista a uma distância
inferior ou igual a 500 m.

8 — A instalação das redes de alimentação de energia será sub-
terrânea, salvo se as condições objectivas do local, a avaliar pela enti-
dade com jurisdição, aconselhem a instalação aérea.

9 — O sistema de comunicações deverá obedecer às seguintes
regras, de acordo com a tipologia das praias:

a) Praia do tipo I — ligação a rede pública e sistema de comu-
nicações de emergência obrigatório;

b) Praias dos tipos II e III — ligação a rede pública ou a sistema
de comunicação alternativo e sistema de comunicações de
emergência obrigatório.

10 — A instalação das redes do sistema de comunicações será sub-
terrânea, salvo se as condições objectivas do local, a avaliar pela enti-
dade com jurisdição, aconselhar outra solução.

CAPÍTULO III

Áreas naturais

Artigo 25.o

Definição

1 — As áreas naturais integradas no POOC correspondem aos
espaços com importância para a conservação dos recursos e do patri-
mónio natural existentes e, num sentido mais lato, para a preservação
da integridade biofísica do território.

2 — As áreas naturais delimitadas na planta de síntese são as
seguintes:

a) Nível I;
b) Nível II;
c) Nível III;
d) Nível IV;
e) Nível V.

Artigo 26.o

Áreas naturais de nível I

1 — As áreas naturais de nível I correspondem à zona marinha
entre a ria de Aveiro e a Figueira da Foz.

2 — O Instituto da Conservação da Natureza (ICN), o Instituto
da Água (INAG) e a Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura
(DGPA), com a colaboração de outras entidades, poderão propor
a adopção de medidas para o exercício da pesca comercial nesta área.

Artigo 27.o

Áreas naturais de nível II

1 — As áreas naturais de nível II correspondem às seguintes zonas:

a) Reserva Natural das Dunas de São Jacinto;
b) Serra da Boa Viagem.

2 — A Reserva Natural das Dunas de São Jacinto encontra-se inte-
grada na Rede Nacional de Áreas Protegidas sob a gestão do ICN
e rege-se pela legislação aplicável vigente.

3 — Na zona referida na alínea b) do n.o 1 são interditas as seguintes
actividades:

a) Colheita de espécies da fauna silvestre;
b) Corte e colheita de espécies vegetais espontâneas;
c) Introdução de espécies exóticas;
d) Alteração do coberto vegetal, excepto quando decorrente

das práticas normais da gestão florestal.

Artigo 28.o

Áreas naturais de nível III

1 — As áreas naturais de nível III correspondem às seguintes zonas:

a) Barrinha de Esmoriz;
b) Zona terrestre entre o Furadouro e a barra de Aveiro,

excluindo a Reserva Natural das Dunas de São Jacinto;
c) Zona terrestre entre a Costa Nova e a barra de Mira;
d) Zona terrestre entre a barrinha de Mira e a serra da Boa

Viagem;
e) Zona terrestre entre a Mata Nacional do Urso e a Mata

Nacional de Leiria;
f) Habitat intertidal rochoso de São Pedro de Muel.

2 — Nas zonas referidas no número anterior são interditas as
seguintes actividades:

a) Colheita de espécies da fauna silvestre;
b) Corte e colheita de espécies vegetais espontâneas;
c) Introdução de espécies exóticas;
d) Alteração do coberto vegetal, excepto quando decorrente

das práticas normais da gestão agrícola e florestal.

Artigo 29.o

Áreas naturais de nível IV

1 — As áreas naturais de nível IV correspondem, fundamental-
mente, a zonas de pinhais e matos litorais.

2 — Nestas áreas é interdita a alteração da morfologia do solo
ou da cobertura vegetal, com excepção das decorrentes das actividades
agrícolas e florestais.

Artigo 30.o

Áreas naturais de nível V

1 — As áreas naturais de nível V correspondem a todas as áreas
marinhas abrangidas pelo POOC que não estão integradas nas áreas
naturais de nível I.

2 — Os habitats salobros e dulçaquícolas abrangidos por estas áreas
poderão ser alvo de medidas específicas, a adoptar pelas entidades
competentes para o efeito.

CAPÍTULO IV

Áreas urbanas e urbanizáveis

Artigo 31.o

Definição

As áreas urbanas e urbanizáveis integradas no POOC correspon-
dem às áreas delimitadas na planta de síntese.

Artigo 32.o

Regime

1 — Os planos municipais de ordenamento do território (PMOT)
devem conformar-se com os objectivos e disposições do POOC,
nomeadamente quanto aos perímetros urbanos delimitados na planta
de síntese e às disposições do presente Regulamento.

2 — Nas áreas urbanas e urbanizáveis serão observadas as seguintes
regras de ocupação do solo:

a) As áreas livres em estado de abandono ou sem uso específico
relevante existentes no interior das áreas urbanas serão con-
sideradas de ocupação prioritária;

b) Os sectores urbanos degradados serão recuperados, reno-
vados ou reconvertidos;

c) A ocupação urbana deve ser desenvolvida em forma de
cunha, ou seja, estreitando na proximidade da costa e alar-
gando para o interior do território;

d) O desenvolvimento construtivo deve realizar-se de forma
perpendicular à linha de costa e com altura crescente do
litoral para o interior nas áreas urbanas não consolidadas
ou nas urbanizáveis;

e) Será garantida a integração paisagística das novas edifica-
ções ou dos conjuntos de edificações previstas;

f) Será garantida a criação de áreas de estacionamento auto-
móvel para apoio aos utentes das praias marítimas, de acordo
com o dimensionamento estipulado nos artigos 15.o e 16.o
e nos respectivos planos de praia.

3 — Nos terrenos do domínio público hídrico não são permitidas
obras de construção, reconstrução ou ampliação, sendo apenas admi-
tidas obras de beneficiação.
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4 — Nas parcelas do domínio público hídrico reconhecidas e deli-
mitadas como privadas não são permitidas obras de construção ou
de ampliação, sendo apenas admitidas obras de reconstrução ou
beneficiação.

5 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as seguintes
situações:

a) Zonas de utilização colectiva delimitadas nas UOPG, desde
que os respectivos regulamentos se encontrem em vigor;

b) Instalações associadas aos apoios de praia, equipamentos
e núcleos de educação ambiental e piscatórios definidos no
âmbito do POOC.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, as áreas
urbanas e urbanizáveis estão condicionadas ao cumprimento das
seguintes regras:

a) Aplicação dos indicadores definidos no capítulo X nas áreas
urbanas e urbanizáveis abrangidas por UOPG;

b) Manutenção dos usos, indicadores e parâmetros urbanísticos
definidos nos respectivos PMOT em vigor, nas restantes
áreas urbanas e urbanizáveis.

CAPÍTULO V

Áreas de equipamentos

Artigo 33.o

Definição

As áreas de equipamentos integradas no POOC abrangem os espa-
ços de equipamentos colectivos e turísticos não incluídos nas áreas
urbanas e urbanizáveis e encontram-se delimitadas na planta de
síntese.

Artigo 34.o

Regime

1 — Nas áreas de equipamentos serão mantidos os usos e os parâ-
metros existentes ou os definidos nos PMOT em vigor, admitindo-se
apenas alterações quando decorrentes do melhoramento das condições
higiénico-sanitárias.

2 — Exceptuam-se do número anterior as áreas de equipamentos
abrangidas por UOPG, as quais estão condicionadas às disposições
definidas no capítulo X.

CAPÍTULO VI

Áreas de actividades específicas

Artigo 35.o

Definição

1 — As áreas de actividades específicas integradas no POOC cor-
respondem a espaços ou infra-estruturas próprias de usos e actividades
dos sistemas litorais, que contribuem para o desenvolvimento e o
uso e fruição da orla costeira.

2 — As áreas de actividades específicas assinaladas na planta de
síntese são as seguintes:

a) Núcleos com vocação turística;
b) Núcleos piscatórios;
c) Núcleos de desporto/recreio náutico;
d) Núcleos de educação ambiental;
e) Zona de recifes artificiais;
f) Zonas de pesca lúdica.

Artigo 36.o

Núcleos com vocação turística

1 — Os núcleos com vocação turística abrangem as seguintes
tipologias:

a) Núcleos com vocação turística de nível I — Buarcos/Figueira
da Foz;

b) Núcleos com vocação turística de nível II — Furadouro,
Barra/Costa Nova, praia de Mira, praia da Tocha e São
Pedro de Muel;

c) Núcleos com vocação turística de nível III — praia de Esmo-
riz, Torreira, São Jacinto, praia da Vagueira, praia de
Quiaios, Pedrógão e praia da Vieira.

2 — As praias marítimas associadas aos núcleos com vocação turís-
tica ficam sujeitas à elaboração dos seguintes planos, de acordo com
a sua tipologia:

a) Projectos tipo das instalações dos apoios e equipamentos
de praia (APC, APS, APM e EP) nos núcleos de nível I,
II e III;

b) Planos de conjunto dos apoios e equipamentos de praia
(APC, APS, APM, EP, AB e APR), nomeadamente ao nível
da uniformidade de cores e materiais, nos núcleos de nível
I e II;

c) Plano de pormenor, sujeito a UOPG, nos núcleos de nível I.

Artigo 37.o

Núcleos piscatórios

1 — Os núcleos piscatórios subdividem-se nas seguintes tipologias:

a) Núcleos piscatórios de nível I — praia de Esmoriz, Fura-
douro, Torreira, Costa Nova, praia da Vagueira e praia de
Mira;

b) Núcleos piscatórios de nível II — Cortegaça, São Pedro da
Maceda, Torrão do Lameiro, Areão, Poço da Cruz, Mira
Sul 2, praia da Tocha, Costa de Lavos, Leirosa, Pedrógão
e praia da Vieira.

2 — Serão garantidas as seguintes condições de funcionamento aos
núcleos piscatórios, independentemente da sua tipologia:

a) Acessos não regularizados, de uso condicionado, entre a
área de localização das instalações de apoio e o areal;

b) Corredor com uma largura mínima de 50 m na zona terrestre
até ao plano de água associado;

c) Corredor, com largura igual ou superior ao referido na alínea
anterior, no plano de água associado;

d) Reserva de uma zona no areal para estacionamento das
embarcações, definida em função da frota existente;

e) Reserva de uma área para a instalação de armazéns para
arrecadação de apetrechos de pesca, em função da frota
existente.

3 — Nos núcleos piscatórios de nível I serão ainda garantidas as
seguintes infra-estruturas:

a) Posto de venda equipado com câmara frigorífica;
b) Posto de abastecimento de combustível;
c) Parque de estacionamento automóvel.

4 — As instalações associadas aos núcleos piscatórios de nível II
terão as características de construções ligeiras.

Artigo 38.o

Núcleos de desporto/recreio náutico

1 — A construção, reconstrução ou ampliação das infra-estruturas
e instalações de apoio dos núcleos de desporto/recreio náutico
regem-se pela legislação específica em vigor.

2 — As instalações referidas no número anterior revestem as carac-
terísticas das construções ligeiras definidas em anexo ao presente
Regulamento.

Artigo 39.o

Núcleos de educação ambiental

1 — Os núcleos de educação ambiental são áreas onde está prevista
a construção de um conjunto de infra-estruturas de suporte à divul-
gação e sensibilização dos ecossistemas litorais existentes e locali-
zam-se nos seguintes locais: praia de Esmoriz/Cortegaça, Torreira,
São Jacinto, Barra Sul, Costa Nova, praia de Mira, praia da Tocha,
praia do Palheirão, Cova/Gala, praia do Osso da Baleia, Pedrógão
e praia Velha.

2 — Sem prejuízo das disposições contempladas nas UOPG, nos
núcleos de educação ambiental são permitidas as seguintes infra-es-
truturas de apoio:

a) Acessos pedonais em passadeiras sobreelevadas;
b) Painéis informativos e de divulgação;
c) Instalações de apoio à divulgação e sensibilização nos

núcleos de educação ambiental contíguos às áreas urbanas
e urbanizáveis, com excepção do núcleo de São Jacinto.

3 — As instalações a que se refere a alínea c) do número anterior
têm as características de construção ligeira e os seguintes valores
máximos:

a) Área de implantação — 150 m2;
b) Área de construção — 75 m2;
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c) Cércea — 3,5 m, contados a partir da cota de soleira;
d) Programa funcional — instalações sanitárias.

Artigo 40.o

Zona de recifes artificiais

1 — A zona de recifes artificiais é constituída pelas seguintes áreas:

a) Zona de implantação — área onde serão afundados os cas-
cos dos navios que constituirão o recife artificial;

b) Zona de protecção — área envolvente à zona de implan-
tação, de salvaguarda das comunidades biológicas que irão
colonizar o recife artificial.

2 — Nestas zonas é interdito:

a) Toda e qualquer actividade associada à exploração comercial
dos recursos vivos, nomeadamente pesca, apanha de algas,
caça submarina e aquacultura;

b) Toda e qualquer actividade associada à prospecção e explo-
ração de recursos geológicos, nomeadamente plataformas
petrolíferas e dragagens;

c) Instalação de infra-estruturas emersas ou submersas, nomea-
damente terminais de trasfega petrolífera e exutores sub-
marinos.

Artigo 41.o

Zonas de pesca lúdica

1 — Nas zonas delimitadas para a prática da pesca lúdica — a
qual, nas zonas balneares e durante a época balnear, só pode ser
realizada no período nocturno — é interdito o exercício da pesca
tradicional, incluindo a utilização da arte da xávega e majoeira.

2 — Na zona de pesca lúdica associada à praia de Maceda será
permitida a construção de uma instalação de apoio a esta actividade
na área destinada ao estacionamento.

3 — A instalação a que se refere o número anterior terá as carac-
terísticas dos apoios de praia simples, de acordo com os artigos 22.o
e 23.o do presente Regulamento.

CAPÍTULO VII

Áreas ameaçadas pelo mar

Artigo 42.o

Definição

As áreas ameaçadas pelo mar, delimitadas na planta de síntese,
identificam os espaços terrestres onde se verifica actualmente ou se
prevê o avanço das águas do mar no horizonte de vigência do POOC.

Artigo 43.o

Regime

As áreas ameaçadas pelo mar regem-se pelo disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 468/71, de 5 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 89/87, de 26 de Fevereiro, enquanto
não se encontrem classificadas como zonas ameaçadas pelo mar, nos
termos do artigo 13.o do mesmo decreto-lei, com base na carta de
risco e respectiva monitorização da costa.

CAPÍTULO VIII

Intervenções de defesa costeira

Artigo 44.o

Definição

1 — As intervenções de defesa costeira abrangem um conjunto
de acções consideradas imprescindíveis para a manutenção dos usos
e actividades da orla costeira.

2 — As intervenções de defesa costeira subdividem-se em:

a) Obras de defesa a manter, que abrangem um conjunto de
obras de defesa existentes cuja manutenção é prevista no
âmbito do POOC;

b) Sistemas dunares a reconstituir, que englobam um conjunto
de obras complementares às anteriores que visam impedir
galgamentos;

c) Outras obras de defesa costeira que abrangem um conjunto
de intervenções temporárias ou experimentais que resultam
de situações de risco.

Artigo 45.o

Regime

1 — As obras de defesa costeira regem-se pela legislação aplicável.
2 — As intervenções incluídas nas outras obras de defesa costeira

serão acompanhadas por estudos de monitorização, cujos resultados
condicionarão a manutenção e natureza das referidas obras.

CAPÍTULO IX

Outras infra-estruturas

Artigo 46.o

Definição

As infra-estruturas integradas nesta classe de espaço são as
seguintes:

a) Rodoviárias;
b) Pistas de bicicletas;
c) Estacionamentos;
d) Aeródromo;
e) Estações de tratamento de águas residuais (ETAR) exis-

tentes e prevista;
f) Carreira de tiro.

Artigo 47.o

Regime

1 — As infra-estruturas a que se referem as alíneas a) e b) do
artigo anterior regem-se pelo disposto nos artigos 10.o, 13.o a 19.o
e 37.o do presente Regulamento.

2 — Não é permitido o aumento da área de implantação das infra-
-estruturas definidas nas alíneas d), e) e f) do artigo anterior.

CAPÍTULO X

Unidades operativas de planeamento e gestão

Artigo 48.o

Definição

1 — As UOPG abrangem dois tipos de estudos ou projectos, agru-
pados nas seguintes categorias:

a) Projecto de intervenção (PI), da iniciativa do INAG, das
frentes marítimas da praia de Esmoriz e de Cortegaça;

b) PMOT, que abrangem áreas urbanas e urbanizáveis e áreas
de equipamentos e correspondem a planos de urbanização
(PU) e de pormenor (PP).

2 — As UOPG delimitadas na planta de síntese são as seguintes:

a) Plano de Pormenor de Esmoriz e Cortegaça;
b) Plano de Urbanização da Torreira;
c) Plano de Pormenor das Áreas de Equipamentos da Torreira;
d) Plano de Urbanização de São Jacinto;
e) Plano de Urbanização da Barra;
f) Plano de Pormenor da Área de Equipamentos da Barra

Sul;
g) Plano de Urbanização da Costa Nova;
h) Plano de Pormenor da Área de Equipamentos da Frente

Marítima da Costa Nova;
i) Plano de Pormenor da Área de Equipamentos da Gafanha

do Areão;
j) Plano de Urbanização da Praia da Tocha;
l) Plano de Pormenor do Areal da Figueira da Foz;

m) Plano de Pormenor da Área de Equipamentos de Cova/Gala;
n) Plano de Pormenor da Frente Marítima de Pedrógão.

Artigo 49.o

Projecto de intervenção das frentes marítimas
da praia de Esmoriz e de Cortegaça

1 — O PI das frentes marítimas da praia de Esmoriz e de Cortegaça
tem como objectivo primordial a realização de um estudo de avaliação
de soluções alternativas de defesa costeira para resolução dos pro-
blemas de erosão nas frentes marítimas dos dois aglomerados e do
parque de campismo de Cortegaça, a qual inclui a análise de cus-
tos/benefícios em termos ambientais, sociais, urbanísticos e eco-
nómicos.
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2 — Em função das conclusões obtidas da realização do estudo
a que se refere o número anterior, o PI apresentará propostas sobre:

a) A qualificação e valorização da imagem urbana dos aglo-
merados;

b) A recuperação urbanística de áreas habitacionais degradadas
e a melhoria das condições de vida da população;

c) A reabilitação de espaços para uso público;
d) A adequação da classificação das praias marítimas abran-

gidas pelo PI, em função da alteração das condições de
retenção de areias;

e) A resolução dos problemas de circulação e estacionamento
automóvel no interior dos aglomerados e a previsão de novos
locais de estacionamento para apoio às praias, em resultado
da eventual reclassificação referida na alínea anterior;

f) O ordenamento das infra-estruturas de apoio aos núcleos
piscatórios existentes;

g) A recuperação ambiental de uma zona não urbana de tam-
pão entre os dois aglomerados.

3 — A realização do PI referido no número anterior bem como
o início da sua concretização em matéria de soluções de defesa costeira
precedem obrigatoriamente a elaboração do PP mencionado na alí-
nea a) do n.o 2.

Artigo 50.o

Plano de Pormenor de Esmoriz e de Cortegaça

1 — O uso e ocupação a prever no Plano de Pormenor de Esmoriz
e de Cortegaça fica condicionado ao resultado do estudo a que se
refere o n.o 1 do artigo 49.o e levará em conta as propostas a que
alude o n.o 2 do mesmo artigo.

2 — O PP abrange seis categorias de espaços:

a) Zonas edificadas consolidadas;
b) Zonas edificadas a recuperar;
c) Zona edificada a consolidar;
d) Zonas de utilização colectiva;
e) Zona de equipamentos;
f) Zona de recuperação ambiental.

3 — Até à entrada em vigor do PP, apenas é permitido:

a) A realização de obras de conservação e beneficiação nos
espaços referidos nas alíneas a) a e) do n.o 2;

b) A instalação de apoios de praia mínimos (APM), com carác-
ter provisório, para apoio às praias do tipo IV.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 32.o,
na elaboração do PP e enquanto este não entrar em vigor serão con-
sideradas as disposições indicadas nos números seguintes.

5 — As zonas edificadas consolidadas terão uma carga equivalente
à aplicação dos seguintes indicadores:

a) Índice de implantação máximo — 0,75;
b) Cércea máxima:

b.1) Praia de Esmoriz — 10 m;
b.2) Cortegaça — 7 m.

6 — As zonas edificadas a recuperar terão em consideração as
seguintes disposições:

a) Serão objecto de programas prioritários de realojamento;
b) O tecido urbano será reestruturado, nomeadamente através

da definição de novos alinhamentos que permitam melhorar
as condições de circulação viária no interior das zonas;

c) O novo desenho urbano terá em consideração as neces-
sidades de estacionamento automóvel para apoio às praias,
resultantes da eventual reclassificação referida na alínea d)
do n.o 2 do artigo 49.o;

d) Cércea máxima — 7 m.

7 — A zona edificada a consolidar terá uma carga máxima equi-
valente à aplicação dos seguintes indicadores:

a) Índice de implantação máximo — 0,25;
b) Cércea máxima — 7 m.

8 — As zonas de utilização colectiva terão em consideração as
seguintes disposições:

a) Destinam-se a espaços exteriores de lazer e de apoio às
actividades específicas da orla costeira, admitindo-se exclu-
sivamente a construção de infra-estruturas e instalações rela-
cionadas com essas funções, nomeadamente:

a.1) Os apoios de praia e estacionamentos que vierem
a ser definidos em resultado da eventual reclassi-
ficação referida na alínea e) do n.o 1 deste artigo;

a.2) O núcleo piscatório da praia de Esmoriz;

b) Área máxima passível de afectação a estacionamento auto-
móvel — 10 % de cada uma das zonas de utilização colectiva;

c) Características dos estacionamentos e acessos viários —
regularizados;

d) Características dos acessos e áreas pedonais — consolidados;
e) Características das construções — ligeiras ou mistas;
f) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de

soleira;
g) As construções existentes que não obedeçam às caracte-

rísticas referidas nas alíneas e) e f) deste número serão
demolidas.

9 — A zona de recuperação ambiental terá em consideração as
seguintes disposições:

a) Será objecto de um programa prioritário de realojamento,
o qual contemplará a relocalização da população para o
interior dos perímetros urbanos adjacentes;

b) Promover-se-á a regeneração natural da vegetação, nomea-
damente através da delimitação da zona e o fecho de acessos
viários e pedonais, com excepção dos referidos na alínea
seguinte;

c) Admite-se exclusivamente a construção das seguintes infra-
-estruturas e instalações de apoio às actividades específicas
da orla costeira:

c.1) Núcleo de educação ambiental;
c.2) Núcleo piscatório de Cortegaça;
c.3) Percursos pedonais consolidados de ligação entre

a praia de Esmoriz e Cortegaça, nomeadamente
ao longo da retenção marginal e do acesso rodo-
viário a poente;

d) As construções existentes que não se encontrem afectas às
instalações referidas na alínea anterior serão demolidas.

10 — A zona de equipamentos terá em consideração as seguintes
disposições:

a) Destina-se exclusivamente a parque de campismo, estacio-
namentos ou outros equipamentos de apoio às actividades
específicas da orla costeira que não impliquem a realização
de novas construções;

b) Características dos estacionamentos e acessos viários —
regularizados;

c) Características dos acessos e áreas pedonais — consolidados;
d) Características das construções — ligeiras;
e) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de

soleira;
f) As construções existentes que não obedeçam às caracte-

rísticas referidas nas alíneas d) e e) deste número serão
demolidas;

g) Em função das propostas do estudo referido no n.o 1 do
artigo 49.o, esta zona poderá vir a ser reclassificada como
área natural, regendo-se pelo disposto para a categoria das
outras áreas naturais terrestres.

Artigo 51.o

Plano de Urbanização da Torreira

1 — O PU da Torreira tem como objectivos:

a) A consolidação e qualificação do tecido urbano e a valo-
rização da imagem do aglomerado;

b) A realização de um estudo de circulação e estacionamento
automóvel para resolução dos problemas existentes.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 32.o,
na elaboração do PU e enquanto este não entrar em vigor serão
consideradas as seguintes disposições:

a) Carga máxima equivalente à aplicação dos seguintes indicadores:

a.1) Índice de implantação máximo:

Se a área da parcela for inferior ou igual a 500 m2 — 0,60;
Se a área da parcela for superior a 500 m2 — 300 m2+

+0,30×(área da parcela – 500 m2;

a.2) Cércea máxima — 7 m.

Artigo 52.o

Plano de Pormenor das Áreas de Equipamentos da Torreira

1 — O PP das Áreas de Equipamentos da Torreira tem como
objectivos:

a) A constituição de equipamentos, infra-estruturas e espaços
exteriores de utilização colectiva de lazer e apoio às acti-
vidades específicas da orla costeira;
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b) O ordenamento das infra-estruturas de apoio ao núcleo pis-
catório existente.

2 — Até à entrada em vigor do PP, todas as intervenções que
tenham lugar nesta área possuem um carácter provisório.

3 — Na elaboração do PP serão consideradas as seguintes dis-
posições:

a) A área de equipamentos localizada a norte da Torreira
deverá contemplar a localização de estacionamentos de
apoio à praia e as instalações de apoio ao núcleo piscatório
da Torreira;

b) A área de equipamentos localizada a sul da Torreira deverá
contemplar a criação de um parque de campismo;

c) Área máxima passível de afectação a estacionamento auto-
móvel — 30 % de cada uma das áreas de equipamentos;

d) Características dos estacionamentos e acessos viários —
regularizados;

e) Características dos acessos e áreas pedonais — consolidados;
f) Características das construções — ligeiras ou mistas;
g) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de soleira.

Artigo 53.o

Plano de Urbanização de São Jacinto

1 — O PU de São Jacinto tem como objectivo a estruturação urba-
nística de uma área de desenvolvimento turístico associada ao aglo-
merado de São Jacinto.

2 — Até à entrada em vigor do PU, é apenas permitida a realização
de obras de conservação e beneficiação e é interdita a construção
de novos arruamentos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 32.o,
na elaboração do PU serão consideradas as seguintes disposições:

a) A nova frente marítima urbana a criar destina-se, predo-
minantemente, a utilização colectiva, nomeadamente espa-
ços exteriores de lazer e de apoio às actividades específicas
da orla costeira;

b) Não é permitida a construção de acessos rodoviários na
frente marítima;

c) Carga máxima equivalente à aplicação dos seguintes indi-
cadores:

c.1) Índice de implantação máximo — 0,4;
c.2) Cércea máxima — 7 m.

Artigo 54.o

Plano de Urbanização da Barra

1 — O PU da Barra tem como objectivos:

a) A qualificação e valorização da imagem urbana do aglo-
merado;

b) A realização de um estudo de circulação e estacionamento
automóvel para resolução dos problemas existentes.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 32.o,
na elaboração do PU e enquanto este não entrar em vigor serão
consideradas as seguintes disposições:

a) Os alinhamentos, cérceas e tipologia de implantação dos
edifícios serão definidos de acordo com a envolvente, não
sendo invocável a eventual existência de edifícios vizinhos
que excedam a altura ou alinhamentos dominantes no
conjunto;

b) O dimensionamento dos estacionamentos públicos e pri-
vados terá em conta o definido no estudo referido na alí-
nea b) do n.o 1.

Artigo 55.o

Plano de Pormenor da Área de Equipamentos da Barra Sul

1 — O PP da Área de Equipamentos da Barra Sul tem como
objectivos:

a) A constituição de equipamentos, infra-estruturas e espaços
exteriores de utilização colectiva de lazer e apoio às acti-
vidades específicas da orla costeira;

b) A protecção do sistema dunar e a requalificação ambiental
das áreas não edificadas adjacentes às praias marítimas e
fluviais, compreendidas entre a Barra e a Costa Nova.

2 — Até à entrada em vigor do PP, todas as intervenções que
tenham lugar nesta área possuem um carácter provisório.

3 — Na elaboração do PP serão consideradas as seguintes dis-
posições:

a) A área deverá contemplar a localização de um núcleo de
educação ambiental;

b) Área máxima passível de afectação a estacionamento auto-
móvel — 10 % do total da área;

c) Características dos estacionamentos e acessos viários —
regularizados;

d) Características dos acessos e áreas pedonais — consolidados;
e) Características das construções — ligeiras ou mistas;
f) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de soleira.

Artigo 56.o

Plano de Urbanização da Costa Nova

1 — O PU da Costa Nova tem como objectivos:

a) A qualificação e a valorização da imagem urbana do
aglomerado;

b) A salvaguarda do património edificado no núcleo antigo;
c) A recuperação urbanística de áreas habitacionais degra-

dadas;
d) A realização de um estudo de circulação e estacionamento

automóvel para resolução dos problemas existentes;
e) O ordenamento das infra-estruturas de apoio ao núcleo pis-

catório existente.

2 — O PU abrange três categorias de espaços:

a) Zona urbana consolidada;
b) Zona de reabilitação urbana;
c) Zona do parque da Costa Nova.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 32.o,
na elaboração do PU e enquanto este não entrar em vigor serão
consideradas as disposições indicadas nos números seguintes.

4 — A zona urbana consolidada terá em consideração as seguintes
disposições:

a) os alinhamentos, cérceas e tipologia de implantação dos edi-
fícios serão definidos de acordo com a envolvente, não sendo
invocável a eventual existência de edifícios vizinhos que exce-
dam a altura ou alinhamentos dominantes no conjunto;

b) O dimensionamento dos estacionamentos públicos e pri-
vados terá em conta o definido no estudo referido na alí-
nea d) do n.o 1.

5 — A zona de reabilitação urbana terá em consideração as seguin-
tes disposições:

a) Poderá ser objecto de programas prioritários de realo-
jamento;

b) Os alinhamentos, cérceas e tipologia de implantação dos
edifícios serão definidos de acordo com a envolvente, não
sendo invocável a eventual existência de edifícios vizinhos
que excedam a altura ou alinhamentos dominantes no
conjunto;

c) A área a sul da Avenida do Mar destina-se exclusivamente
à consolidação urbana com habitação social;

d) As construções a que se refere a alínea anterior terão uma
cércea máxima de 7 m;

e) O dimensionamento dos estacionamentos públicos e pri-
vados terá em conta o definido no estudo referido na alí-
nea d) do n.o 1.

6 — A zona do parque da Costa Nova terá em consideração as
seguintes disposições:

a) Será objecto de um projecto de espaços exteriores que
garanta a requalificação paisagística e a valorização cénica
da globalidade do espaço;

b) Destina-se a utilização colectiva, nomeadamente espaços
exteriores de lazer e recreio, admitindo-se exclusivamente
a construção de infra-estruturas e instalações de apoio a
equipamentos desportivos, culturais, recreativos e pequenos
similares de hotelaria;

c) Características dos acessos e áreas pedonais — consolida-
dos;

d) Características das construções — ligeiras ou mistas;
e) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de soleira.
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Artigo 57.o

Plano de Pormenor da Área de Equipamentos
da Frente Marítima da Costa Nova

1 — O PP da Área de Equipamentos da Frente Marítima da Costa
Nova tem como objectivos:

a) A constituição de equipamentos, infra-estruturas e espaços
exteriores de utilização colectiva de lazer e apoio às acti-
vidades específicas da orla costeira;

b) A requalificação ambiental e paisagística e a valorização
cénica da área.

2 — Até à entrada em vigor do PP, todas as intervenções que
tenham lugar nesta área possuem um carácter provisório.

3 — Na elaboração do PP serão consideradas as seguintes dis-
posições:

a) A área deverá contemplar a localização dos seguintes equi-
pamentos e respectivas instalações:

a.1) Núcleo de educação ambiental;
a.2) Dois apoios de praia mínimos (APM) para além

dos definidos no plano de praia da Costa Nova;
a.3) Espaços exteriores de lazer e equipamentos des-

portivos, culturais e recreativos;

b) Área máxima passível de afectação a estacionamento auto-
móvel — 10 % do total da área;

c) Características dos estacionamentos e acessos viários —
regularizados;

d) Características dos acessos, áreas pedonais e pavimentos
de equipamentos desportivos — consolidados;

e) Características das construções — ligeiras ou mistas;
f) Cércea máxima — 3,5 m contados a partir da cota de soleira;
g) As construções existentes que não obedeçam às caracte-

rísticas referidas nas alíneas e) e f) deste número serão
demolidas.

Artigo 58.o

Plano de Pormenor da Área de Equipamentos da Gafanha do Areão

1 — O PP da Área de Equipamentos da Gafanha do Areão tem
como objectivo a criação de um parque de campismo rural, nos termos
da legislação em vigor.

2 — Até à entrada em vigor do PP, não são permitidas quaisquer
intervenções nesta área.

3 — Na elaboração do PP serão consideradas as seguintes dis-
posições:

a) Serão definidos com rigor os limites da área de instalação
do parque de campismo rural;

b) Admite-se exclusivamente a construção de instalações de
apoio ao parque de campismo;

c) Características dos estacionamentos e acessos viários —
regularizados;

d) Características dos acessos e áreas pedonais — consolidados;
e) Características das construções — ligeiras ou mistas;
f) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de soleira.

Artigo 59.o

Plano de Pormenor da Área de Equipamentos do Poço da Cruz

1 — O PP da Área de Equipamentos do Poço da Cruz tem como
objectivo a criação de uma área lúdico-turística.

2 — Até à entrada em vigor do PP, não são permitidas quaisquer
intervenções nesta área.

3 — Na elaboração do PP serão consideradas as seguintes dis-
posições:

a) Serão definidos com rigor os limites da área de equipa-
mentos, os quais não poderão exceder o limite considerado
na área abrangida pelo POOC;

b) Não são permitidas obras de construção na área abrangida
pelo POOC.

Artigo 60.o

Plano de Urbanização da Praia da Tocha

1 — O PU da Praia da Tocha tem como objectivos:

a) A consolidação e qualificação do tecido urbano existente;
b) A previsão de novos locais para estacionamento automóvel

de apoio à praia;
c) O ordenamento das infra-estruturas de apoio ao núcleo pis-

catório existente.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 32.,́ na
elaboração do PU e enquanto este não entrar em vigor serão mantidos
os indicadores e parâmetros urbanísticos definidos no respectivo
PMOT em vigor.

3 — Na elaboração do PU serão ainda consideradas as seguintes
disposições:

a) Os espaços não integrados nas áreas urbanas e urbanizáveis
no PMOT em vigor terão uma carga máxima equivalente
à aplicação dos seguintes indicadores:

a.1) Índice de implantação máximo — 0,3;
a.2) Cércea máxima — 7 m;

b) O dimensionamento dos estacionamentos públicos e pri-
vados terá em conta o referido na alínea b) do n.o 1 do
presente artigo.

Artigo 61.o

Plano de Pormenor do Areal da Figueira da Foz

1 — O PP do Areal da Figueira da Foz tem como objectivos:

a) A estruturação de uma área de equipamentos, infra-estru-
turas e espaços exteriores de utilização colectiva de lazer
e apoio às actividades específicas da orla costeira;

b) A valorização/qualificação da imagem urbana do aglome-
rado e da praia marítima adjacente;

c) O ordenamento do estacionamento automóvel ao longo da
marginal.

2 — Até à entrada em vigor do PP, todas as intervenções que
tenham lugar nesta área possuem um carácter provisório.

3 — Prevê-se a criação de três núcleos de equipamentos, iden-
tificados em função da sua tipologia:

a) Espaço lazer — abrangendo o aterro existente na zona norte
do areal, integrará, entre outras, as seguintes infra-estruturas
e instalações:

a.1) Apoios e equipamentos de praia;
a.2) Parque infantil;
a.3) Terreiro para jogos tradicionais;
a.4) Campos de jogos;

b) Espaço social — localizado na zona central da antepraia,
integrará, entre outras, as seguintes infra-estruturas e
instalações:

b.1) Pequeno anfiteatro e ou palcos para espectáculos;
b.2) Área de exposições;
b.3) Apoios e equipamentos de praia;
b.4) Plano de água e, eventualmente, algumas diversões

a ele associadas;
b.5) Zonas de estada;

c) Espaço actividades — abrangendo parte do aterro existente
na zona sul do areal, integrará, entre outros, os seguintes
equipamentos:

c.1) Campos desportivos (futebol e voleibol de praia);
c.2) Vestiários e balneários de apoio aos campos des-

portivos;
c.3) Áreas de recreio infantil e juvenil;
c.4) Área comercial, com uma área máxima de cons-

trução de 16 m2.

4 — Prevê-se ainda a construção das seguintes infra-estruturas e
instalações:

a) Um núcleo de apoio à promoção turística;
b) Um conjunto de plataformas de integração/transição entre

o espaço urbano e a praia marítima, de suporte aos usos
previstos nos núcleos de equipamentos;

c) Acessos/percursos pedonais transversais de ligação entre a
marginal e os apoios de praia e longitudinais entre os núcleos
de equipamentos.

5 — Na elaboração do PP serão consideradas as seguintes dis-
posições:

a) Serão definidos com rigor os limites dos três núcleos de
equipamentos;
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b) A definição dos equipamentos a integrar na antepraia terá
em consideração os apoios de praia especificados no res-
pectivo plano de praia;

c) O núcleo de equipamentos designado por espaço social inte-
grará, ainda, três apoios de praia completos (APC), os quais
poderão ser substituídos por equipamentos de praia (EP);

d) Admite-se exclusivamente a construção de instalações rela-
cionadas com os equipamentos referidos nos n.os 3 e 4 deste
artigo e os apoios de praia referidos nas alíneas b) e c)
deste número;

e) Admite-se o alargamento do perfil transversal da zona sul
da marginal sobre a antepraia;

f) Não se admite a criação de parques de estacionamento auto-
móvel fora dos aterros já existentes, com excepção da situa-
ção referida na alínea anterior;

g) Os estacionamentos obedecem às seguintes características:

g.1) Quando localizados em zonas de aterro — regu-
larizados;

g.2) Quando localizados na zona da marginal — pavi-
mentados;

h) Os acessos/percursos pedonais, plataformas e zonas de
estada obedecem às seguintes características:

h.1) Quando localizados na zona da antepraia — exclu-
sivamente em passadeiras sobreelevadas;

h.2) Quando localizados em zonas de aterro — con-
solidados;

h.3) Quando localizados na zona da marginal — cons-
truídos;

i) As construções obedecem às seguintes características:

i.1) Quando localizadas na zona da antepraia — ligeiras
ou mistas;

i.2) Quando localizadas em zonas de aterro — ligeiras
ou mistas;

i.3) Quando localizadas na zona da marginal — mistas
ou pesadas.

j) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de
soleira;

l) As construções existentes nas zonas de aterro ou da ante-
praia que não obedeçam às características referidas nas alí-
neas anteriores serão demolidas.

Artigo 62.o

Plano de Pormenor da Área de Equipamentos de Cova/Gala

1 — O PP da Área de Equipamentos da Cova/Gala tem como
objectivos:

a) A requalificação ambiental e paisagística e a valorização
cénica da área;

b) A reabilitação de espaços para uso público e a valorização
dos equipamentos, infra-estruturas e espaços exteriores de
lazer existentes;

c) A criação de uma ligação/percurso pedonal ao longo da
frente marítima do aglomerado.

2 — Até à entrada em vigor do PP, todas as intervenções que
tenham lugar nesta área possuem um carácter provisório.

3 — Na elaboração do PP serão consideradas as seguintes dis-
posições:

a) Admite-se exclusivamente a construção de instalações rela-
cionadas com o lazer e actividades específicas da orla cos-
teira, nomeadamente:

a.1) Núcleo de educação ambiental;
a.2) Apoios de praia, conforme definido no respectivo

plano de praia;

b) Não é permitido o aumento da área de estacionamento auto-
móvel existente;

c) Características dos acessos e áreas pedonais — consolida-
dos;

d) Características das construções — ligeiras ou mistas;
e) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de soleira.

Artigo 63.o

Plano de Pormenor da Frente Marítima de Pedrógão

1 — O PP da Frente Marítima de Pedrógão tem como objectivos:

a) A qualificação e a valorização da imagem urbana da frente
marítima, nomeadamente ao nível das volumetrias e tra-
tamento das fachadas dos edifícios;

b) A reabilitação de espaços para uso público e a valorização
funcional e paisagística dos espaços exteriores públicos
existentes;

c) A resolução dos problemas de drenagem superficial;
d) O reordenamento das áreas de estacionamento automóvel

existentes;
e) O ordenamento das infra-estruturas de apoio ao núcleo pis-

catório existente.

2 — Na elaboração do PP e enquanto este não entrar em vigor,
será respeitada a interdição de realização de novas construções, com
excepção de instalações de apoio às actividades específicas da orla
costeira de acordo com as seguintes disposições:

a) Características das construções — ligeiras ou mistas;
b) Cércea máxima — 3,5 m, contados a partir da cota de soleira.

TÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 64.o

Licenciamento de apoios de praia e equipamentos

1 — As emissão das licenças e concessões a que se refere o n.o 4
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Setembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/94, de 20 de
Agosto, implica a prévia apresentação pelos interessados de peças
escritas e desenhadas que esclareçam pormenorizadamente a situação
actual da ocupação.

2 — A licença ou concessão a emitir nos termos do número ante-
rior, pelo prazo máximo de dois anos, indicará quais as obras que
o seu titular fica obrigado a realizar para cumprimento do disposto
no POOC, bem como o prazo para a realização das mesmas.

3 — Com excepção da licença ou concessão a que se referem os
n.os 1 e 2, a utilização do domínio público hídrico através de instalações
destinadas a apoios de praia ou a equipamentos implica a prévia
aprovação dos respectivos projectos, que deverão cumprir o disposto
nos artigos seguintes.

Artigo 65.o

Conteúdo dos projectos

1 — Os projectos têm de conter todos os elementos técnicos e
projectos de especialidade que permitam verificar da sua conformi-
dade com o POOC quanto às suas características construtivas, estéticas
e das instalações técnicas, bem como quanto à sua implantação no
local e relação com os acessos.

2 — A DRAOT — Centro, em articulação com a Câmara Muni-
cipal, pode ainda exigir que seja apresentado um projecto de espaços
exteriores, associados às áreas objecto de licença ou concessão, onde
sejam definidos o seu tipo de tratamento, a disposição do equipamento
e mobiliário exterior fixo e as áreas destinadas à colocação de equi-
pamento e mobiliário amovível.

3 — A entidade licenciadora poderá indeferir os projectos que con-
sidere não apresentarem qualidade estética ou adequada integração
paisagística.

Artigo 66.o

Responsabilidade dos projectos

Os projectos de instalações e respectivas infra-estruturas deverão
ser realizados por técnicos qualificados para o efeito, nos termos da
legislação vigente.

Artigo 67.o

Direitos adquiridos

As disposições constantes do POOC não põem em causa direitos
adquiridos à data da sua entrada em vigor.

Artigo 68.o

Revisão

O POOC deverá ser revisto dentro de um prazo máximo de 10
anos contados da data da sua entrada em vigor.
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ANEXO

Características construtivas dos apoios e equipamentos de praia

(artigos 23.o, n.o 2, e 38.o, n.o 2)

Características construtivas

Base de suporte Estrutura Paredes e divisórias Cobertura
Tipo de construção Localização

Ligeira . . . . . Amovível . . . . . . . . Madeira ou me-
tal.

Areal, antepraia e
frente marginal.

Es t ru tura sobree levada em
madeira ou metal, podendo
admitir-se, excepcionalmente,
estacas em betão quando se trate
de instalações já existentes sus-
ceptíveis de manutenção.

Madeira, material natural sobre base
impermeável, painéis de alumínio ter-
molacado, ferro pintado, chapas de
fibrocimento, materiais compósitos ou
telas plásticas.

Exteriores: madeira, contraplacados, pai-
néis de alumínio termolacado, ferro pin-
tado ou materiais compósitos para o
paramento.

Interiores: alvenaria de tijolo rebocado e
revestida de materiais impermeáveis e
de fácil limpeza em cozinhas e instala-
ções sanitárias.

Mista . . . . . . Parcialmente amo-
vível.

Alvenaria ou estrutura de betão Madeira ou me-
tal.

Antepraia e frente
marginal.

Madeira, material natural sobre base
impermeável, painéis de alumínio ter-
molacado, ferro pintado, chapas de
fibrocimento, materiais compósitos ou
telas plásticas.

Exteriores: madeira, contraplacados, pai-
néis de alumínio termolacado, ferro pin-
tado ou materiais compósitos para o
paramento.

Interiores: alvenaria de tijolo rebocado e
revestida de materiais impermeáveis e
de fácil limpeza em cozinhas e instala-
ções sanitárias.

Pesada . . . . . Fixa . . . . . . . . . . . . . Alvenaria ou estrutura de betão Betão ou metal Alvenaria de tijolo rebocado ou pedra à
vista.

Frente marginal.Painéis de alumínio termolacado, ferro
pintado, materiais compósitos ou telha
de barro vermelho, telas ou lajetas de
betão ou pedra em terraços.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 1009/2000

de 20 de Outubro

Nos termos do despacho conjunto n.o 962/99, de 30
de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 6 de Novembro de 1999, os trabalhadores
do Instituto Marítimo-Portuário (IMP) oriundos do
Departamento Central do extinto Instituto Nacional de
Pilotagem de Portos (INPP) que venham a integrar o
quadro especial transitório a criar na Secretaria-Geral
do ex-MEPAT, de acordo com o disposto no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro, mantêm
o regime jurídico do respectivo quadro de origem.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 361/78, de 27 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, o seguinte:

1.o E actualizada a tabela remuneratória dos traba-
lhadores do IMP oriundos do Departamento Central
do extinto INPP em 2,5%, com arredondamento para
a centena de escudos imediatamente superior.

2.o O aumento da tabela referida no parágrafo ante-
rior e decorrente da presente actualização tem como
valor mínimo 3000$.

3.o As remunerações acessórias percentuais em vigor
mantêm os respectivos regimes de abono.

4.o O sistema retributivo dos técnicos superiores é
o que vigora para a Administração Pública.

5.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 8 de Setembro de 2000.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1010/2000

de 20 de Outubro

A Inspecção-Geral da Administração Pública foi
criada pelo Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho,
encontrando-se a funcionar em regime de instalação,
conforme estabelecido no artigo 4.o do referido diploma
legal, desde 1 de Fevereiro de 1999, data em que foi
nomeada a respectiva comissão instaladora.

São-lhe, assim, aplicáveis os princípios e regras defi-
nidos no Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto,
nomeadamente no que se refere aos quadros de pessoal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 215/97, de 18 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

da Reforma do Estado e da Administração Pública, que
seja aprovado o quadro provisório de pessoal da Ins-
pecção-Geral da Administração Pública, constante do
mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento, em 14 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administra-
tiva, em 23 de Agosto de 2000.

MAPA ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de

lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — — Presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . .

1
2
3

Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . Organização, assessoria,
avaliação, inspecção,
auditoria, gestão, gestão
de recursos humanos e
modernização adminis-
trativa.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 60Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 75

Biblioteca e documentação Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

1

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de infor-
mática.

Assessor informático principal . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática prin-

cipal, de 1.a ou de 2.a classe . . . . . .

1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de

lugares

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . 1
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1Programador-adjunto de 1.a classe e
de 2.a classe.

Operador de sistema . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . .
Operador de sistema principal, de 1.a

ou de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

1

2

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio técnico às acções de
inspecção e auditoria.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a clase . . . . . . . . . . . . . . .

5

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . Execução de tarefas de
apoio na área de biblio-
teca e documentação.

Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional especialista prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional especialista . . . . 2
Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Secretariado técnico . . . . . Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional especialista . . . . 5Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Administração de pessoal,
contabilidade, patrimó-
nio, aprovisionamento,
economato e arquivo.

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

3
3
5

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condução e conservação de
viaturas ligeiras . . . . . . .

Motorista de ligeiros . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . 4

Vigilância das instalações,
recepção, portaria, apoio
aos serviços e transporte
de correspondência.

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . 4

Recepção, emissão e enca-
minhamento de chama-
das telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Reprodução de documen-
tos por fotocópias.

Operador de reprografia . . . Operador de reprografia . . . . . . . . . . 2

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1011/2000
de 20 de Outubro

Sob proposta da Universidade do Algarve e do Ins-
tituto Politécnico de Viseu;

Ao abrigo do disposto nos artigos 12.o e 13.o do
Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alterações

1 — As vagas fixadas para o curso de complemento
de formação científica e pedagógica para educadores
de infância e para o curso de complemento de formação
científica e pedagógica para professores do 1.o ciclo da
Escola Superior de Educação de Faro pela Portaria
n.o 532-D/2000, de 31 de Julho, passam a ser de 90
para cada um.
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2 — As vagas fixadas para os cursos de complemento
de formação para o exercício de outras funções edu-
cativas da Escola Superior de Educação de Viseu, cons-
tantes do anexo IV à Portaria n.o 532-D/2000, passam
a ser as constantes em anexo à presente portaria.

2.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
da data de entrada em vigor da Portaria n.o 532-D/2000.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 21 de
Setembro de 2000.

ANEXO

Cursos de complemento de formação para o exercício
de outras funções educativas

Vagas para o ano lectivo 2000-2001

Estabelecimento Área Vagas

Escola Superior de Educa-
ção de Viseu.

Supervisão Pedagócia e For-
mação de Formadores.

25

Organização e Desenvolvi-
mento Curricular.

25

Administração Escolar e
Administração Educacio-
nal.

25

Escola Superior de Educa-
ção de Viseu (curso auto-
rizado a funcionar em
Lamego).

Animação Sócio-Cultural . . . 25

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1012/2000
de 20 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, aprovou
a Lei Orgânica do Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão (IGLC).

Considerando a necessidade de dispor de um meio
de identificação para os dirigentes e para o pessoal dos
serviços centrais e locais que permita o fácil reconhe-
cimento da sua qualidade;

Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.o
da Constituição:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administra-
tiva, o seguinte:

1.o Aprovar o modelo de cartão de identificação,
anexo à presente portaria, para uso interno e externo.

2.o Os cartões são de cor branca, com a dimensão
de 87 mm×61 mm, com escudo a cores e letras de cor

preta, tendo uma faixa com as cores verde e vermelha
no canto superior esquerdo e fotografa, tipo passe a
cores, no canto superior direito.

3.o Os cartões de identificação são assinados pelo pre-
sidente do IGLC e são autenticados com selo branco,
de modo que este incida sobre o canto inferior esquerdo
da fotografia.

4.o Os cartões devem ser substituídos quando se veri-
fique qualquer alteração dos elementos deles constantes
e serão obrigatoriamente recolhidos quando os seus titu-
lares cessem o exercício das respectivas funções.

5.o Em caso de extravio, deterioração ou destruição
do cartão, será emitida uma segunda via, mantendo esta
o mesmo número, com indicação expressa de que se
trata-se uma segunda via.

6.o Esta portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Administração Pública e
da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa, em 26 de Setembro de 2000.

ANEXO

Frente

Verso

a) Verde.
b) Vermelho.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se
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e autenticada com selo branco.
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Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
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